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Seção I
Gabinete do Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

LEI Nº 4.796, DE 16 DE ABRIL DE 2013.

Cria gratificação pela participação em campanhas nacionais 
de vacinação.

O Prefeito Municipal de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais;

Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele san-
ciona e promulga a seguinte Lei.

 Art. 1º Fica criada a gratificação pela participação em campanhas nacionais 
de vacinação, que poderá ser paga pelo Poder Executivo aos servidores públi-
cos municipais.
 § 1º Para fins de pagamento da gratificação, será observada escala de servi-
dores elaborada pela Secretaria de Saúde, bem como lista de presença por esta 
controlada e atestada.
 § 2º A escala elaborada pela Secretaria de Saúde deverá estar acompa-
nhada de justificativa para a fixação da quantidade de servidores participantes 
da campanha.

 Art. 2º A gratificação corresponderá ao valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) 
por sábado de trabalho em campanha nacional de vacinação e será paga em 
folha, em parcela destacada.
Parágrafo único. A gratificação prevista nesta Lei não se incorpora aos venci-
mentos ou salários do servidor para nenhum efeito, bem como sobre ela não 
incidirão vantagens de qualquer natureza, inclusive o décimo terceiro salário.

 Art. 3º É vedado o pagamento da gratificação criada por esta Lei ao ser-
vidor público municipal ocupante de cargo de provimento em comissão ou 
designado para função de confiança.

 Art. 4º A gratificação sofrerá correção monetária anualmente.

 Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta da 
dotação orçamentária 02.13.01 – 31.90.11.00 – 10.301.0101.2.003.
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplemen-
tares por Decreto, para reforço da dotação prevista neste artigo, para cumpri-
mento da presente Lei.

 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Jahu,
em 16 de abril de 2013.

160º ano de fundação da Cidade.

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI,
Prefeito Municipal.

Registrada na Secretaria Especial de Relações Institucionais, na mesma data.

ANA CAROLINA DE ANDRADE MARTINS,
Secretária Especial de Relações Institucionais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

LEI COMPLEMENTAR Nº 447, DE 16 DE ABRIL DE 2013.

Dispõe sobre a extinção de Secretarias e reestrutura-
ção administrativa da Prefeitura Municipal de Jahu e dá 
outras providências.

O Prefeito Municipal de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais;

Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele san-
ciona e promulga a seguinte Lei Complementar.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º A estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Jahu, para 
prestar de forma adequada os serviços públicos à população, passa a obedecer 
às disposições fixadas nesta Lei Complementar.

 Art. 2º O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito, auxiliado dire-
tamente pelo Chefe de Gabinete e pelos Secretários Municipais.

 Art. 3º A estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Jahu, inte-
grada pelo Gabinete do Prefeito e por Secretarias, como órgãos autônomos, 
subordinados diretamente ao Chefe do Poder Executivo, Gerências, como 
órgãos superiores, e Diretorias, Seções e Seções Técnicas, como órgãos subal-
ternos, assim como pela Subprefeitura, e os Conselhos Municipais, como 
órgãos colegiados, passa a conter a seguinte composição organizacional:
 I – Gabinete do Prefeito;
 II – Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social;
 III – Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo;
 IV – Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Agronegócios;
 V – Secretaria de Economia e Finanças;
 VI – Secretaria de Educação;
 VII – Secretaria de Governo;
 VIII – Secretaria de Habitação;
 IX – Secretaria de Meio Ambiente;
 X – Secretaria de Mobilidade Urbana;
 XI – Secretaria de Negócios Jurídicos;
 XII – Secretaria de Projetos;
 XIII – Secretaria de Saúde.
 Parágrafo único. Os Conselhos Municipais serão regidos por lei específica e 
regulamento próprio, mantendo-se os órgãos criados até a presente data.

CAPÍTULO II

DA EXTINÇÃO, CRIAÇÃO E REORGANIZAÇÃO DE SECRETARIAS MUNICIPAIS

 Art. 4º Fica extinta a Secretaria dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
e Idosos, devendo seus cargos e empregos, suas finalidades, competências e 
acervo ser incorporados à Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, 
criada através da presente Lei Complementar.

 Art. 5º Ficam extintas a Secretaria de Cultura e Turismo e a Secretaria de 
Esporte, Lazer e Recreação, devendo seus cargos e empregos, suas finalidades, 
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competências e acervo ser incorporados à Secretaria de Cultura, Esporte e 
Turismo, criada através da presente Lei Complementar.

 Art. 6º Ficam extintas a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e a 
Secretaria de Agricultura, Produção e Abastecimento, devendo seus cargos e 
empregos, suas finalidades, competências e acervo ser incorporados à Secreta-
ria de Desenvolvimento, Trabalho e Agronegócios, criada através da presente 
Lei Complementar.

 Art. 7º Ficam extintas a Secretaria de Administração e Gestão de Recur-
sos Humanos e a Secretaria Especial de Relações Institucionais, devendo seus 
cargos e empregos, suas finalidades, competências e acervo ser incorporados à 
Secretaria de Governo, criada através da presente Lei Complementar.

 Art. 8º Ficam extintas a Secretaria de Transportes e Trânsito e a Secreta-
ria de Serviços Municipais, devendo seus cargos e empregos, suas finalidades, 
competências e acervo ser incorporados à Secretaria de Mobilidade Urbana, 
criada através da presente Lei Complementar.

 Art. 9º Fica extinta a Secretaria de Planejamento e Obras, devendo as fina-
lidades, cargos e empregos, competências e acervo, todos relacionados à fis-
calização de obras particulares, ser incorporados à Secretaria de Mobilidade 
Urbana, criada por meio desta Lei Complementar.
Parágrafo único. A forma e os procedimentos de gerenciamento, fiscalização e 
medição das obras públicas serão regulamentados por Decreto do Poder Exe-
cutivo.

 Art. 10. Fica criada a Secretaria de Projetos, na estrutura administrativa da 
Prefeitura Municipal de Jahu, que passa a vigorar nos termos da presente Lei 
Complementar.
Parágrafo único. As finalidades, os cargos e empregos, competências e acervo 
da antiga Secretaria de Planejamento e Obras, com exceção dos relacionados à 
fiscalização de obras particulares, serão incorporados à Secretaria de Projetos, 
criada por meio desta Lei Complementar.

 Art. 11. Os cargos incorporados conforme os artigos do Capítulo II desta Lei 
Complementar não abrangem os cargos de provimento em comissão extintos 
e criados por esta Lei Complementar.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIA DAS SECRETARIAS

 Art. 12. São competências comuns a todos os órgãos da Prefeitura Munici-
pal:
 I – operacionalizar, controlar, avaliar e propor alternativas para o desenvol-
vimento das políticas municipais vinculadas à sua área de atuação institucio-
nal;
 II – oferecer subsídios à Administração Municipal, na sua área de atuação 
institucional, para formulação de diretrizes, definição de prioridades de ação e 
operacionalização das políticas instituídas para a correspondente área de atu-
ação;
 III – executar os programas de governo, respeitadas as diretrizes e metas 
contidas na legislação orçamentária.

 Art. 13. Compete ao Gabinete do Prefeito acompanhar o Prefeito no 
desempenho de suas atribuições, no intuito de promover a articulação e coor-
denação das políticas de Governo, dar suporte à atuação do Chefe do Execu-
tivo, prestar serviços à comunidade do Distrito de Potunduva, bem como Vila 
Ribeiro e Pouso Alegre, além de:
 I – coordenar as atividades políticas de relacionamento com o poder Legis-
lativo Municipal, sociedade civil e outras esferas do governo e os diversos entes 
governamentais;
 II – assistir ao Prefeito Municipal em assuntos referentes à política e, parti-
cularmente, nas relações políticas com o Poder Legislativo Municipal.
Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica do Gabinete do Prefeito 

compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Chefia de Gabinete:
  a) Gerência de Orçamento Participativo;
  b) Gerência de Gabinete:
   1. Diretoria de Expediente:
    1.1. Seção de Atendimento;
  c) Gerência de Comunicação:
   1. Diretoria de Redação;
   2. Diretoria de Cerimonial;
  d) Gerência Administrativa:
   1. Diretoria de Gabinete;
   2. Diretoria de Defesa Civil;
 II – Subprefeitura do Distrito de Potunduva:
 a) Gerência Executiva:
  1. Diretoria Social;
  2. Diretoria Administrativa:
   2.1. Seção de Almoxarifado;
  3. Diretoria de Mobilidade Urbana;
  4. Diretoria de Serviços;
  5. Diretoria de Fiscalização;
  6. Diretoria do Cemitério.

 Art. 14. Compete à Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social:
 I – prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social 
básica e/ou especial para famílias, indivíduos e grupos que deles necessitarem;
 II – contribuir com inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos 
ampliando o acesso aos bens e serviços sócio-assistenciais básicos e especiais, 
em áreas urbanas e rurais;
 III – assegurar que as ações no âmbito da assistência social tenham centra-
lidade na família, e que garantam a convivência familiar e comunitária;
 IV – coordenar na área de acessibilidade a implementação das ações 
governamentais dirigidas às pessoas com deficiência, idosos e suas famílias, 
atuando de maneira harmônica com as demais Secretarias Municipais e outros 
órgãos e entidades da Administração Municipal para a realização dos objetivos 
comuns;
 V – articular com entidades da sociedade civil vinculadas à causa das 
pessoas com deficiência e dos idosos, apoiando suas iniciativas destinadas à 
melhoria da qualidade de vida desses segmentos e de suas famílias;
 VI – fiscalizar o cumprimento no âmbito do Município das ações e políticas 
públicas destinadas a garantir a inclusão, acessibilidade e direitos das pessoas 
com deficiência e dos idosos.
Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Assistência 
e Desenvolvimento Social compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência:
  a) Diretoria Administrativa e Financeira:
   1. Seção de Compras;
   2. Seção de Gestão de Pessoal;
  b) Diretoria de Proteção Especial:
   1. Seção de Medidas Sócio-educativas;
  c) Diretoria de Serviços Assistenciais;
  d) Diretoria de Proteção Básica:
   1. Seção de Inclusão Produtiva;
   2. Seção Técnica de Atendimento Integral à Família;
  e) Diretoria de Transferência de Renda;
  f ) Diretoria do Sistema Municipal de Assistência Social;
  g) Diretoria de Garantia dos Direitos Sócio-assistenciais:
   1. Seção Técnica de Apoio;
  h) Diretoria de Manutenção Interna e Externa:
   1. Seção de Artesanato;
   2. Seção de Panificação e Confeitaria;
  i) Diretoria de Avaliação e Gestão de Informação:
   1. Seção de Atendimento;
  j) Diretoria de Gestão de Benefícios Assistenciais e Emergenciais:
  k) Diretoria de fiscalização de Serviços Assistenciais.

 Art. 15. Compete à Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo, por meio de 
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suas ações e projetos:
 I – criar novos parâmetros para a política cultural da cidade;
 II – formar, estimular e organizar a infraestrutura cultural;
 III – trabalhar no fortalecimento da identidade cultural local em parceria 
com os artistas de Jahu;
 IV – coordenar organismos públicos de cultura no Município;
 V – oferecer modalidades na área de esporte;
 VI – formular políticas públicas, fomentar e apoiar projetos e ações que 
incorporem, de forma intersetorial, atividades físicas, esporte e lazer aos hábi-
tos de vida saudável da população jauense;
 VII – planejar, coordenar, implementar, acompanhar e avaliar as políticas 
de promoção do turismo, bem como elaborar o calendário turístico do Municí-
pio;
 VIII – formular diretrizes para o desenvolvimento de ações que fomentem 
o turismo no Município;
 IX – apoiar outras instituições, públicas e privadas, para a criação de atra-
ções turísticas;
 X – organizar inventário sobre potencial turístico do Município.
 Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Cul-
tura, Esporte e Turismo compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência Cultural:
  a) Diretoria Cultural;
  b) Diretoria de Patrimônio Histórico e Cultural;
 II – Gerência Administrativa:
  a) Diretoria dos Complexos Esportivos e Culturais:
   1. Seção de Eventos;
   2. Seção de Apoio Cultural;
   3. Seção de Apoio Esportivo;
 III – Gerência do Programa Cidade Jardim:
  a) Diretoria do Programa Cidade Jardim;
 IV – Gerência Esportiva:
  a) Diretoria de Competições Esportivas;
 V – Seção de Turismo.

 Art. 16. Compete à Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Agronegó-
cios:
 I – implantar a política de economia relacionada com o desenvolvimento 
da indústria, comércio, serviços e agroindústria; 
 II – adotar medidas que representem estímulos e incentivos à iniciativa 
privada, visando o fortalecimento dos segmentos produtivos já existentes e a 
implantação de novos empreendimentos, proporcionando-lhes melhores con-
dições na manutenção, ampliação ou implantação de seus negócios,
 III – implantar programas de incentivos para geração de emprego, melho-
ria na renda da população e maior arrecadação de tributos;
IV – propiciar, por meio do Posto de Atendimento ao Trabalhador (PAT), a facili-
tação da busca ao emprego pelos trabalhadores, e disponibilizar aos emprega-
dores vagas de emprego no sistema, para atender à sua necessidade;
 V – implantar ações e projetos, diretamente ou através de convênios e par-
cerias, para o atendimento e qualificação do trabalhador e empreendedor;
 VI – conceder, por meio do Banco do Povo, financiamento para micro e 
pequenos empreendedores, formais e informais em condições excepcionais;
 VII – prestar apoio técnico especialmente às empresas de micro, pequeno 
e médio portes, além dos pequenos produtores rurais;
 VIII – implantar a política municipal no setor de agronegócios, mediante a 
elaboração e execução de planos relacionados com a produção e distribuição 
de gêneros alimentícios;
 IX – fiscalizar as atividades desenvolvidas no Mercado Municipal e suas 
dependências;
 X – orientar e fiscalizar as atividades desenvolvidas no Varejão e Entre-
posto;
 XI – prestar, por meio do programa Patrulha Agrícola, serviços aos peque-
nos produtores rurais do Município, oferecendo serviços de preparo de solo e 
assistência técnica, orientando-os para o melhor aproveitamento das ativida-
des que desenvolvem em suas propriedades;
 XII – produzir hortaliças através de hortas comunitárias instaladas em 
diversos pontos do Município e que atendem a população dos bairros e enti-

dades assistenciais;
 XIII – manter os serviços de orientação e proteção aos consumidores atra-
vés de órgão de Proteção ao Consumidor – PROCON.
Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Desenvol-
vimento, Trabalho e Agronegócios compreende as seguintes unidades admi-
nistrativas:
 I – Gerência de Desenvolvimento Econômico:
  a) Diretoria Administrativa:
   1. Seção de Proteção ao Consumidor;
  b) Diretoria de Projetos, Serviços e Desenvolvimento;
  c) Diretoria de Emprego, Renda e Crédito:
   1. Seção de Atendimento ao Trabalhador;
  d) Diretoria de Capacitação e Convênios;
 II – Gerência de Agronegócios:
  a) Seção do Mercado Municipal/Varejão;
  b) Seção de Conservação de Estradas e Eventos;
  d) Seção das Hortas Comunitárias.

 Art. 17. Compete à Secretaria de Economia e Finanças:
 I – organizar e coordenar a execução orçamentária e financeira do Municí-
pio;
 II – responsabilizar-se:
 a) pelos assuntos relativos à tributação e sua respectiva fiscalização;
 b) pela dívida ativa, receita e despesa;
 c) por aquisições e contratações;
 d) pela administração de materiais e serviços;
 e) pelo controle patrimonial;
 f ) pela tesouraria;
 g) pela informática e processamento de dados.
 Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Econo-
mia e Finanças compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência de Contabilidade, Orçamento e Tesouraria:
  a) Diretoria de Contabilidade e Orçamento:
   1. Seção de Contabilidade;
   2. Seção do Arquivo;
   3. Seção de Contas a Pagar;
   4. Seção de Patrimônio;
   5. Seção de Orçamento;
   6. Seção de Atendimento;
  b) Diretoria de Tesouraria;
 II – Gerência de Licitações e Tecnologia da Informação:
  a) Diretoria de Licitações e Compras:
   1. Seção de Compras;
   2. Seção de Almoxarifado;
   3. Seção de Licitações;
   4. Seção de Despesas;
  b) Diretoria de Informática e Processamento de Dados:
   1. Seção de Manutenção;
 III – Gerência de Tributação:
  a) Diretoria de Dívida Ativa:
   1. Seção Técnica de Dívida Ativa e Contas Correntes:
    1.1. Seção de Contas Correntes;
  b) Diretoria de Fiscalização Tributária:
   1. Seção de Fiscalização Tributária;
  c) Diretoria de Tributação:
   1. Seção de Receita e Cadastro Técnico;
  d) Diretoria de Fiscalização e Postura:
   1. Seção de Fiscalização e Posturas.

 Art. 18. Compete à Secretaria de Educação:
 I – elaborar e executar as políticas educacionais, buscando integrá-las às 
políticas e planos educacionais dos governos estadual e federal;
 II – atuar na administração e manutenção dos prédios e equipamentos 
escolares;
 III – promover a capacitação de professores;
 IV – realizar campanhas de incentivo às matrículas e frequência dos alunos 
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nos estabelecimentos de ensino;
 V – realizar os serviços de transporte de alunos da rede pública municipal;
 VI – oferecer a merenda escolar;
 VII – desenvolver projetos pedagógicos que contemplem as necessidades 
do Município.
 Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Educa-
ção compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência do Núcleo de Gestão Pedagógica;
 II – Gerência do Núcleo de Gestão Técnica Operacional:
  a) Diretoria de Recursos Humanos:
   1. Seção Técnica de Pessoal;
  b) Seção Técnica de Atendimento;
  c) Seção Técnica do “Acessa São Paulo”;
  d) Seção Técnico-administrativa;
  e) Seção de Protocolo;
 III – Gerência do Núcleo de Gestão Financeira e Patrimônio:
  a) Diretoria de Obras e Manutenção;
  b) Diretoria de Compras;
  c) Diretoria de Transporte Interno;
  d) Diretoria de Transporte Externo;
  e) Diretoria de Gestão Alimentar;
 IV – Gerência de Atendimento Multidisciplinar ao Educando;
 V – Gerência de Programas Especiais e Informatização:
  a) Diretoria de Projetos;
  b) Diretoria do Centro de Línguas;
  c) Seção da Brinquedoteca de Potunduva;
 VI – Diretoria Técnico-administrativa;
 VII – Diretoria Técnico-financeira;
 VIII – Seção Técnica de Comunicação.

 Art. 19. Compete à Secretaria de Governo:
 I – dar suporte e apoio às demais Secretarias;
 II – planejar, fiscalizar e gerenciar o cumprimento das diretrizes, objetivos e 
metas de gestão;
 III – assessorar o Prefeito Municipal na elaboração de atos administrativos, 
mensagens, decretos, projetos de lei e outros atos de sua competência;
 IV – acompanhar, na Câmara Municipal e no âmbito estadual e federal, a 
tramitação das proposições de interesse do Poder Executivo e do Município de 
Jahu;
 V – executar e transmitir ordens, decisões e diretrizes políticas do Governo 
Municipal dentro de suas competências;
 VI – coordenar as políticas públicas e desenvolver relações com os Conse-
lhos e os Movimentos Sociais com atuação no Município;
 VII – gerenciar o protocolo e os atos e serviços administrativos da Prefei-
tura Municipal de Jahu;
 VIII – responsabilizar-se pelos seguintes serviços:
 a) Seção de Pessoal, Medicina e Segurança do Trabalho;
 b) Apoio na Realização de Concursos e Atendimento ao Tribunal de Contas;
 c) Avaliação de Desempenho para Estágio Probatório e Plano de Carreira;
 d) Segurança Municipal;
 e) Arquivo Municipal;
 f ) Administração do Prédio da Prefeitura no Paço Municipal e dos carros 
oficiais do Poder Executivo.
 Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de 
Governo compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência de Administração de Pessoal:
  a) Diretoria de Folha de Pagamento:
   1. Seção de Rotinas de Pessoal;
 II – Gerência de Desempenho Institucional:
  a) Seção de Desenvolvimento Funcional;
 III – Gerência de Relações Institucionais:
  a) Diretoria de Atos Administrativos;
  b) Diretoria do Arquivo Municipal;
  c) Diretoria de Atendimento ao Cidadão;
 IV – Diretoria de Segurança Patrimonial;
 V – Diretoria da Ronda Municipal;

 VI – Diretoria de Serviços e Manutenção.

 Art. 20. Compete à Secretaria de Habitação:
 I – implantar e executar a política municipal de habitação;
 II – identificar a demanda por moradia no Município e estabelecer metas 
para atendimento à população, especialmente a de baixa renda;
 III – propiciar novos empreendimentos junto ao Sistema Financeiro Habita-
cional;
 IV – responsabilizar-se pelo sistema e processos de lotes urbanizados;
 V – intermediar programas habitacionais de outros entes públicos ou da 
iniciativa privada, para atendimento das demandas locais por moradias;
 VI – realizar o acompanhamento e planejamento técnico de engenharia 
junto aos empreendimentos;
 VII – adotar providências junto ao Sistema Financeiro de Habitação – SFH, 
Cartórios e outros órgãos para envio de documentação necessária para pré-
-aprovação dos conjuntos habitacionais planejados.
Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Habitação 
compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência:
  a) Diretoria de Programas Estaduais:
   1. Seção Administrativa;
  b) Diretoria de Programas Federais.

 Art. 21. Compete à Secretaria de Meio Ambiente:
 I – definir e implementar políticas, programas e projetos na área de meio 
ambiente, para um desenvolvimento integrado, equilibrado e sustentável do 
Município;
 II – promover a preservação do meio ambiente e garantir a melhoria da 
qualidade ambiental;
 III – desenvolver e implementar políticas de recuperação, preservação e 
conscientização ambiental;
 IV – estudar e propor áreas de proteção ambiental e de recomposição de 
vegetação ciliar no Município;
 V – incentivar a prática de ordenamento do território que harmonize as ati-
vidades humanas com as condições naturais, numa perspectiva de valorização 
dos recursos naturais e do Meio Ambiente;
 VI – atuar em prol da solução das carências relativas aos serviços públicos, 
especialmente na coleta e tratamento de resíduos domésticos, e a disponibili-
dade de infraestruturas de base;
 VII – atuar em favor da prevenção e segurança da população vinculado ao 
uso do solo urbano e rural, em relação a riscos decorrentes de fenômenos natu-
rais climáticos (enchentes, secas, incêndios em terrenos urbanos e em áreas 
rurais, entre outros);
 VIII – executar e dar manutenção na limpeza de áreas verdes e sistemas de 
lazer, como praças, jardins, parques, canteiros de avenidas, bem como efetuar a 
poda e eventuais cortes da arborização urbana;
 IX – promover ações conjuntas com os diversos órgãos ambientais, esta-
duais e federais, além de participar efetivamente nas parcerias com entidades 
privadas;
 X – coordenar, executar e promover a educação ambiental de maneira 
integrada com a Secretaria de Educação do Município;
 XI – privilegiar a política de redução de resíduos urbanos, domésticos e 
industriais, bem como a reciclagem e reutilização, com soluções racionais e 
integradas, além de incentivar a utilização de materiais ambientalmente corre-
tos;
 XII – apoiar as diversas associações de coleta seletiva, bem como aprimorar 
a própria coleta da Prefeitura Municipal;
 XIII – executar e assegurar a correta coleta e tratamento de resíduos 
domésticos, industriais e hospitalares;
 XIV – concretizar o programa de recuperação das Áreas de Preservação 
Permanente (APP), priorizando as áreas de mananciais, bem como as áreas 
afetadas por exploração mineral, e por manejo irregular em áreas rurais, bem 
como nas áreas de expansão do perímetro urbano;
 XV – criar um programa de instalação e manutenção de praças e jardins 
em diversas Áreas Verdes e de Lazer nos loteamentos, canteiros de avenidas 
e calçamento público, que se encontram abandonadas (Arborização Urbana e 
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Paisagismo); reforçar a qualidade, a idoneidade, e a independência dos Estudos 
de Impacto Ambiental, aumentando os níveis de participação pública;
 XVI – elaborar e implementar estratégia municipal para a conservação dos 
recursos naturais e bens comuns da população;
 XVII – diminuir, de maneira responsável e correta, a dependência do Muni-
cípio de órgãos estaduais e federais, no que tange a questões de licenciamento 
e fiscalização ambiental;
 XVIII – promover e incentivar práticas de transparência política, com a 
informação e participação de agentes públicos, associações ambientalistas e 
imprensa; dar incentivo e promover ações de empresas e pessoas físicas que 
desejem auxiliar e colaborar com projetos ambientais;
 XIX – participar, representar e dar suporte ao Comitê de Bacia Hidrográfica 
Tietê-Jacaré, sendo atuante nas diversas Câmaras Técnicas; garantir e reforçar o 
papel dos Conselhos Municipais;
 XX – certificar o Município nos diversos programas estaduais e federais, 
conquistando os “SELOS AMBIENTAIS”, que tornam a cidade mais apta a receber 
recursos e programas voltados ao meio Ambiente.
 Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Meio 
Ambiente compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência de Meio Ambiente:
  a) Diretoria de Áreas Verdes;
 II – Gerência de Programas e Projetos:
  a) Diretoria de Educação Ambiental e Eventos;
  b) Diretoria de Coleta Seletiva e Resíduos Domésticos e Industriais;
  c) Diretoria de Arborização Urbana e Reflorestamento;
  d) Diretoria de Projetos, Certificações e Selos Ambientais;
 III – Gerência do Distrito, Bairros Rurais e Afins.

 Art. 22. Compete à Secretaria de Mobilidade Urbana:
 I – cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito;
 II – regulamentar e operar o trânsito de veículos, pedestres e animais;
 III – promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclista;
 IV – implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e 
os equipamentos de controle viário;
 V – coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de 
trânsito e suas causas;
 VI – responsabilizar-se pela construção, manutenção e recuperação dos 
bens públicos;
 VII – fiscalizar obras, reformas e intervenções particulares no Município.
Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Mobilidade 
Urbana compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência Geral:
  a) Diretoria do Terminal Rodoviário;
 II – Gerência Administrativa:
  a) Diretoria Administrativa:
   1. Seção Administrativa;
  b) Diretoria de Vias:
   1. Seção de Vias;
  c) Diretoria de Construção Civil:
   1. Seção de Serviços Gerais;
   2. Seção de Alvenaria;
   3. Seção de Hidráulica;
  d) Diretoria de Carpintaria e Marcenaria;
  e) Diretoria de Custos Automotivos:
   1. Seção de Oficina;
  f ) Diretoria de Manutenção Mecânica;
  g) Diretoria de Almoxarifado;
  h) Diretoria do Cemitério:
   1. Seção do Cemitério;
  i) Diretoria de Serralheria:
   1. Seção de Serralheria;
 III – Gerência de Obras:
  a) Diretoria de Fiscalização:
   1. Seção de Fiscalização;
 IV – Gerência Administrativa de Trânsito:
  a) Diretoria de Promoção de Eventos;

  b) Seção Administrativa;
  c) Seção de Elétrica e Mecânica;
  d) Seção de Pintura e Emplacamento.

 Art. 23. Compete à Secretaria de Negócios Jurídicos:
 I – prestar consultoria e assessoramento jurídico ao Gabinete do Prefeito e 
demais órgãos da administração direta;
 II – representar judicialmente o Município propondo as ações visando à 
concretização dos direitos do Município, bem como efetuando defesas em 
ações propostas em relação ao Município.
 Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Negó-
cios Jurídicos compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência:
  a) Diretoria do Contencioso;
  b) Diretoria Administrativa.

 Art. 24. Compete à Secretaria de Projetos:
 I – prospectar junto aos governos estadual e federal projetos e recur-
sos que venham promover o crescimento sustentável através da análise das 
cadeias produtivas para o desenvolvimento do Município;
 II – trabalhar, em parceria com as demais Secretarias, no sentido de orde-
nar e integrar os seus projetos;
 III – trabalhar em parcerias com instituições, representantes locais e regio-
nais nos projetos;
 IV – avaliar o perfil dos projetos quanto à área governamental, público-
-alvo, abrangência geográfica e demográfica, entre outros;
 V – analisar a viabilidade técnica dos projetos, sob o ponto de vista ambien-
tal e de engenharia; analisar o impacto socioeconômico dos projetos;
 VI – avaliar relação entre custo e benefício dos projetos bem como de pro-
jetos alternativos, objetivando identificar a melhor estratégia para o alcance 
dos resultados almejados;
 VII – estabelecer normas gerais, padronizar processos e prover orientação 
técnica e apoio necessário à elaboração e apresentação de projetos;
 VIII – apoiar tecnicamente os órgãos e entidades da Administração Pública 
na elaboração de projetos que contribuam para a realização dos objetivos 
expressos nos planos globais, setoriais e regionais;
 IX – aprovar projetos para novas construções, reformas, loteamentos, par-
celamentos de solos, emissão de certidões e alvarás;
 X – orientar e apoiar tecnicamente os órgãos municipais na elaboração de 
programas e projetos para captação de recursos técnicos e financeiros.
 Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Proje-
tos compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência Municipal de Convênios;
 II – Gerência Técnica:
  a) Diretoria de Projetos e Programação.

 Art. 25. Compete à Secretaria de Saúde:
 I – formular a política de saúde no Município e implementar atividades de 
caráter político-estratégico, objetivando a criação de projetos de governo e 
mobilização de vontades políticas, recursos econômicos e organizativos;
 II – planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde 
executados pelo Sistema Único de Saúde – SUS, diretamente ou mediante par-
ticipação complementar da iniciativa privada, de forma regionalizada e hierar-
quizada em níveis de complexidade crescente;
 III – gerir e executar os serviços públicos de saúde em âmbito municipal;
 IV – exercer a regulação do Sistema Municipal de Saúde, por meio da defi-
nição, acompanhamento e avaliação de normas, padrões e critérios de exce-
lência para a gestão e funcionamento dos serviços de saúde voltados para a 
qualidade da atenção e satisfação do usuário;
 V – regular, avaliar e controlar as ações e serviços de saúde, utilizando parâ-
metros flexíveis, adaptados à realidade da atenção à saúde;
 VI – identificar, analisar e intervir na situação dos fatores envolvidos no 
processo de saúde e doença, monitorando e avaliando, permanentemente, a 
situação da saúde no Município;
 VII – organizar e coordenar o sistema de informação em saúde;
 VIII – participar da formulação da política de saneamento básico e colabo-
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rar na proteção e recuperação do meio ambiente;
 IX – coordenar a elaboração, execução e avaliação do Plano Municipal de 
Saúde, de acordo com os ditames emanados do Conselho Municipal de Saúde, 
atualizando-o periodicamente;
 X – elaborar e divulgar anualmente o Relatório de Gestão da Saúde;
 XI – promover a captação de recursos junto às instituições públicas e pri-
vadas, propondo a celebração de convênios, acordos e protocolos para imple-
mentação das políticas de saúde;
 XII – elaborar a proposta orçamentária para a saúde, em conformidade 
com o Plano Municipal de Saúde;
 XIII – administrar os recursos orçamentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde;
 XIV – executar a política de insumos e equipamentos para a saúde;
 XV – executar, controlar e avaliar as ações de vigilância epidemiológica, 
vigilância sanitária, controle de zoonoses, saúde ambiental, alimentação e 
nutrição e saúde do trabalhador, referentes às condições e aos ambientes de 
trabalho;
 XVI – colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente, que 
tenham repercussão sobre a saúde humana, e atuar junto aos órgãos munici-
pais, estaduais e federais competentes, para controlá-las;
 XVII – definir e executar uma política de formação e educação permanente 
para os trabalhadores da saúde, diretamente ou em articulação com institui-
ções de ensino em saúde;
 XVIII – elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recu-
peração da saúde;
 XIX – estabelecer padrões de qualidade e parâmetros de custos para a pro-
teção e assistência à saúde;
 XX – promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercício pro-
fissional, e outras entidades representativas da sociedade civil, para a definição 
e controle dos padrões éticos para a pesquisa, ações e serviços de saúde;
 XXI – definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização ineren-
tes ao poder de polícia sanitária;
 XXII – fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e 
de atendimento emergencial;
 XXIII – fortalecer o processo de controle social no SUS;
 XXIV – articular-se com órgãos e entidades da administração pública fede-
ral, estadual e municipal, bem como com organizações não governamentais 
para a elaboração e condução de projetos setoriais, intersetoriais e de promo-
ção da saúde;
 XXV – participar do planejamento, programação e organização da rede 
regionalizada e hierarquizada do SUS, em articulação com o Colegiado de 
Gestão Regional/CGR/CIR;
 XXVI – participar do Colegiado de Gestão Regional/CGR/CIR para definição 
de políticas de saúde em âmbito regional e construção de uma regionalização 
solidária;
 XXVII – cooperar tecnicamente com os Municípios da região, subsidiando 
a construção de modelos assistenciais e de gestão de acordo com as diretrizes 
e pactuações do SUS;
 XXVIII – realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
 XXIX – avaliar a incorporação de novas tecnologias em saúde;
 XXX – desenvolver ações de comunicação com a sociedade na perspectiva 
da defesa da vida e do SUS;
 XXXI – celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de servi-
ços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução;
 XXXII – controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de 
saúde;
 XXXIII – participar da regulação das atividades de serviços privados de 
saúde suplementar, tendo em vista a sua relevância pública, em articulação 
com a Agência Nacional de Saúde Suplementar; e 
 XXXIV – normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de 
saúde no âmbito do Município.
 Parágrafo único. A Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Saúde 
compreende as seguintes unidades administrativas:
 I – Gerência de Coordenação Técnica:
  a) Diretoria de Assistência Farmacêutica:
   1. Seção Técnica da Farmácia Popular;

  b) Diretoria de Regularização e Controle:
   1. Seção Técnica de Informações em Saúde;
   2. Seção de Faturamento;
  c) Diretoria de Atenção à Saúde:
   1. Seção Técnica de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde;
   2. Seção Técnica de Ações Programáticas e Estratégicas;
 II – Gerência de Vigilância em Saúde:
  a) Seção Técnica de Controle de Doenças;
  b) Seção Técnica de Zoonoses e Endemias;
  c) Seção de Imunização;
 III – Gerência de Vigilância Sanitária:
  a) Seção Técnica de Fiscalização de Serviços de Saúde;
 IV – Gerência Administrativa e Financeira:
  a) Diretoria Administrativa:
   1. Seção Técnica de Transportes:
    1.1. Seção Administrativa;
 V – Gerência de Serviços em Saúde:
  a) Diretoria de Atenção Básica:
   1. Seção Técnica de Enfermagem de Atenção Básica;
   2. Seção Técnica de Enfermagem de Urgência e Emergência;
 VI – Gerência de Saúde Bucal:
  a) Diretoria de Saúde Bucal Especializada CEO e LRPD;
 VII – Gerência de Serviços Especializados:
  a) Seção Técnica de Agendamento;
  b) Seção de Serviços Administrativos;
  c) Seção de Informática.

CAPÍTULO IV

DO QUADRO DE CARGOS EM COMISÃO E FUNÇÕES PÚBLICAS 

DA PREFEITURA

 Art. 26. O Quadro de Cargos Públicos em Comissão e das Funções Públicas 
da Prefeitura será disciplinado pela presente Lei Complementar.

 Art. 27. Ficam extintos, no prazo de 60 (sessenta) dias, os cargos de provi-
mento em comissão até aqui existentes, criados anteriormente a esta Lei Com-
plementar.

 Art. 28. Os cargos de provimento em comissão dos órgãos integrantes da 
estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Jahu, criados e reorganiza-
dos pela presente Lei Complementar, com as respectivas denominações, quan-
titativo, carga horária e referência de vencimentos, ficam definidos na forma do 
Anexo I, que integra esta Lei Complementar.
 § 1º O cargo de Chefe de Gabinete e os cargos de Secretário serão remu-
nerados por subsídio fixado em parcela única, na forma da Lei Orgânica do 
Município.
 § 2º Os servidores ocupantes de cargos de provimento em comissão 
cumprirão a carga horária estabelecida na forma do caput deste artigo, sem 
prejuízo da disponibilidade funcional que é característica do provimento em 
comissão.

 Art. 29. Os cargos de provimento em comissão, criados por esta Lei Com-
plementar, têm como atribuição conduzir, gerenciar, dirigir, chefiar, supervisio-
nar e fiscalizar as ações das unidades administrativas a que estiverem lotados, 
respeitadas as competências a estas atribuídas, com os seguintes poderes deci-
sórios e de comando:
 I – Chefe de Gabinete e Secretários, como agentes políticos: ampla auto-
nomia administrativa e técnica das respectivas unidades administrativas, com 
funções de planejamento, supervisão, coordenação e controle, observadas as 
diretrizes estabelecidas pelo Prefeito Municipal;
 II – Subprefeito: autonomia administrativa e de planejamento da Subpre-
feitura e bairros rurais, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Prefeito 
Municipal;
 III – Gerente: autonomia de planejamento nos limites da competência da 
respectiva unidade administrativa;
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 IV – Diretor, Chefe de Seção e Chefe de Seção Técnica: no âmbito da execu-
ção das ações de competência das respectivas unidades administrativas.
Parágrafo único. O cargo de Gerente a ser lotado na Gerência Administrativa e 
Financeira da Secretaria de Saúde tem como pré-requisito para sua ocupação 
escolaridade de nível técnico ou superior.

 Art. 30. As funções públicas de servidores públicos efetivos deste Municí-
pio, investidos por meio de designação para o exercício de atribuições de dire-
ção, chefia e assessoramento, com as respectivas denominações e quantitativo, 
ficam definidas na forma do Anexo II, que integra esta Lei Complementar.
 § 1º O valor da gratificação prevista neste artigo corresponderá à diferença 
entre os vencimentos do cargo de provimento efetivo ocupado pelo servidor 
designado à função e o cargo de provimento em comissão equivalente, para os 
casos em que o servidor designado receber menos do que o valor fixado para 
este cargo em comissão.
 § 2º Para os casos em que o servidor efetivo receber vencimentos em valor 
superior ao do cargo em comissão equivalente, o valor da gratificação corres-
ponderá ao definido na forma do Anexo II desta Lei Complementar.
 § 3º A gratificação prevista neste artigo é considerada vantagem pecuni-
ária e será incorporada ao seu vencimento nos termos do que dispõe o Esta-
tuto dos Funcionários Públicos do Município, bem como à mesma incidirão as 
demais vantagens.
 § 4º O pagamento da gratificação prevista neste artigo não será devido nos 
períodos em que o servidor estiver afastado em decorrência de licença para 
tratar de assuntos particulares, férias, licença prêmio, faltas, justificadas ou não, 
bem como para prestar serviços em outros órgãos públicos ou participar de 
eventos científicos ou culturais e outros.
 § 5º O valor da gratificação prevista neste artigo serão atualizados pelo 
mesmo índice e na mesma época em que forem reajustados os vencimentos e 
salários do funcionalismo municipal.
 § 6º O exercício da função prevista neste artigo exigirá do servidor integral 
dedicação, podendo ser o mesmo convocado sempre que houver necessidade 
da Administração.

 Art. 31. Ficam criadas as funções públicas de servidores públicos munici-
palizados em decorrência das unidades cedidas, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde – SUS, para o exercício de função de comando e assistência, com 
as respectivas denominações, quantitativo e valor de gratificação definidos na 
forma do Anexo III, que integra esta Lei Complementar.
 §1º O pagamento da gratificação cessará por ocasião do retorno do servi-
dor ao órgão cedente.
 § 2º A gratificação prevista neste artigo não se incorpora aos vencimentos 
ou salários do servidor para nenhum efeito, bem como sobre ela não incidirão 
vantagens de qualquer natureza, inclusive o décimo terceiro salário.
 § 3º O pagamento da gratificação prevista neste artigo não será devido nos 
períodos em que o servidor estiver afastado em decorrência de licença para 
tratar de assuntos particulares, férias, licença prêmio, faltas abonadas, faltas 
justificadas ou não, bem como para prestar serviços em outros órgãos públicos 
ou participar de eventos científicos ou culturais e outros.
 § 4º Os valores da gratificação prevista neste artigo serão atualizados pelo 
mesmo índice e na mesma época em que forem reajustados os vencimentos e 
salários do funcionalismo municipal.
 § 5º O exercício da função prevista neste artigo exigirá do servidor integral 
dedicação, podendo ser o mesmo convocado sempre que houver necessidade 
da Administração.
 § 6º Os servidores municipalizados designados à função prevista neste 
artigo deverão apresentar mensalmente ao setor de pessoal da Prefeitura 
Municipal documentos pertinentes à comprovação do cumprimento do dis-
posto nesta Lei Complementar, tais como holerite, frequência, dentre outros.

 Art. 32. A remuneração dos servidores do Município ou municipalizados, 
em razão do acréscimo das gratificações prevista nos artigos 30 e 31 desta Lei 
Complementar, não poderá superar o valor correspondente ao subsídio rece-
bido por Secretário Municipal.
Parágrafo único. Para fins de cálculo do limite estabelecido neste artigo, a 
remuneração abrange o vencimento do servidor, seus adicionais, prêmios, gra-

tificações, dentre outros benefícios remuneratórios.

 Art. 33. Ficam os servidores municipais obrigados a utilizar crachá durante 
o expediente de serviço e fazer o registro de ponto biométrico diariamente, 
nos locais onde houver.

CAPÍTULO V

DOS PROCURADORES DO MUNICÍPIO

 Art. 34. Ficam criados 6 (seis) cargos de Procurador do Município I na estru-
tura da Secretaria de Negócios Jurídicos, cargos estes que não poderão ser 
lotados em outras quaisquer unidades do Município.

 Art. 35. Os integrantes da carreira de Procurador do Município I sujeitam-
-se à jornada integral de trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 
40 (quarenta) horas semanais de trabalho, com dedicação exclusiva, vedado o 
exercício da advocacia fora do âmbito das atribuições previstas nesta Lei Com-
plementar.

 Art. 36. O ingresso na carreira dar-se-á no cargo de Procurador do Municí-
pio I mediante concurso público de provas e títulos.
Parágrafo único. O edital conterá as matérias sobre as quais versarão as provas, 
respectivos programas, critérios de avaliação dos títulos, bem como o número 
de vagas existentes.

 Art. 37. São requisitos para inscrição:
 I – ser brasileiro nato ou naturalizado;
 II – ser bacharel em direito;
 III – haver recolhido a taxa de inscrição fixada no edital.

 Art. 38. O concurso compreenderá provas escritas, uma prova oral e avalia-
ção de títulos.
 §1º Da fase escrita constará a elaboração de uma peça processual e, ao 
menos, uma prova escrita de caráter discursivo.
 § 2º Na prova oral será assegurada publicidade.

 Art. 39. As provas escritas serão eliminatórias, somente sendo admitido à 
prova seguinte ou à prova oral o candidato que obtiver média igual ou superior 
a 6 (seis).
 Parágrafo único. O edital de concurso poderá estabelecer nota mínima 
para a aprovação em cada matéria.

 Art. 40. As notas do concurso serão atribuídas na forma seguinte:
 I – nas provas escritas e oral, cada membro da comissão dará sua nota, na 
escala de zero a dez, extraindo-se a média aritmética, que constituirá o resul-
tado final do candidato em cada prova;
 II – a nota atribuída aos títulos não poderá, na sua avaliação total, ultrapas-
sar 1 (um) ponto.
 Parágrafo único. A média aritmética do resultado final das provas escritas e 
oral, acrescida da nota dos títulos, será o grau final de cada candidato.

 Art. 41. Na avaliação de títulos somente serão computáveis:
 I – título de doutor em direito conferido por Faculdade de Direito oficial ou 
reconhecida, ou por Escola de Direito estrangeira de reconhecido valor;
 II – título de docente, por concurso, em Faculdade de Direito oficial ou 
reconhecida;
 III – diploma ou certificado de conclusão de curso de especialização, mes-
trado, extensão universitária ou equivalente, com duração mínima de dois 
anos ministrado por Faculdade de Direito oficial ou reconhecida, ou por Escola 
de Direito estrangeira de reconhecido valor;
 IV – obra jurídica editada;
 V – artigo, comentário ou parecer jurídico publicado em revista especiali-
zada de reconhecido valor;
 VI – exercício, por mais de um ano, de cargo ou função de natureza jurídica 
em entidades da Administração centralizada e descentralizada, inclusive fun-
dações.
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 Parágrafo único. Os candidatos admitidos à prova oral apresentarão seus 
títulos no prazo de 10 (dez) dias a contar da data de publicação do resultado da 
prova escrita.

 Art. 42. Será considerado aprovado o candidato que obtiver grau final igual 
ou superior a 6 (seis).

 Art. 43. A lista de classificação será elaborada pela Secretaria de Negócios 
Jurídicos e será encaminhada ao Prefeito Municipal para homologação e publi-
cação.

 Art. 44. O prazo de validade do concurso é de até 2 (dois) anos a partir da 
homologação, prorrogável uma vez, por igual período, a critério da Administra-
ção.

 Art. 45. Os cargos da Carreira de Procurador do Município I serão providos 
em caráter efetivo, por nomeação, obedecida a ordem de classificação no con-
curso público referido neste Capítulo.

 Art. 46. Os Procuradores serão empossados pela Autoridade Competente, 
mediante assinatura do termo de compromisso em que o empossado prometa 
cumprir fielmente os deveres do cargo.
Parágrafo único. É de 30 (trinta) dias, contados da publicação da Portaria de 
nomeação, o prazo para a posse de Procurador do Município I, prorrogável por 
igual período a critério do Prefeito.

 Art. 47. São condições para a posse:
 I – ter aptidão física e psíquica, comprovada por laudo do Médico do Ser-
viço próprio da Prefeitura de Jahu;
 II – ter boa conduta, comprovada por atestado de antecedentes criminais;
 III – estar quite com o serviço militar;
 IV – estar em gozo dos direitos políticos;
 V – estar inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil;
 VI – possuir pelo menos dois anos de experiência profissional.
 Parágrafo único. O prazo de experiência profissional deverá ser compu-
tado após a inscrição definitiva do candidato na Ordem dos Advogados do 
Brasil ou ainda pelo exercício de cargo ou função que seja privativa de bacharel 
em direito, nos termos da lei.

 Art. 48. O Procurador do Município I empossado deverá entrar em exercício 
no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação do ato de classificação a que 
se refere o artigo anterior, sob pena de exoneração.
Parágrafo único. O prazo de que trata este artigo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério do Prefeito.

 Art. 49. Os 3 (três) primeiros anos de efetivo exercício no cargo de Procura-
dor do Município I, período que se caracteriza como estágio probatório, servi-
rão para a verificação do preenchimento dos requisitos mínimos necessários a 
sua confirmação no cargo.
Parágrafo único. Constitui requisito de que trata este artigo a conduta profis-
sional compatível com o exercício do cargo.

 Art. 50. Verificado o não cumprimento do que trata o artigo 49 desta Lei 
Complementar, o Secretario de Negócios Jurídicos remeterá ao Secretário de 
Governo, em 90 (noventa) dias antes do término do estágio confirmatório, rela-
tório circunstanciado sobre a conduta profissional do Procurador do Município 
I, concluindo, fundamentalmente, sobre sua confirmação ou não no cargo.

 Art. 51. Caberá ao Prefeito expedir o ato de exoneração do Procurador do 
Município I em estágio probatório, quando não confirmado no cargo.

 Art. 52. São deveres do Procurador do Município I:
 I – residir no Município de Jahu;
 II – desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu 
cargo e os que, na forma da lei, lhes forem atribuídos;
 III – observar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em que 
atuar;

 IV – zelar pelos bens confiados à sua guarda;
 V – representar ao Secretário de Negócios Jurídicos sobre irregularidades 
que afetem o bom desempenho de suas atribuições;
 VI – sugerir ao Secretário de Negócios Jurídicos providências tendentes à 
melhora dos serviços.

 Art. 53. Além das vedações decorrentes do exercício de cargo público, bem 
como daquelas que decorrem do regime disciplinar dos servidores estatutários 
do Município de Jahu, aos Procuradores do Município I é vedado:
 I – aceitar cargo, exercer função pública ou mandato fora dos casos autori-
zados em lei;
 II – empregar em qualquer expediente oficial expressão ou termos desres-
peitosos;
 III – valer-se da qualidade de Procurador do Município I para obter qual-
quer vantagem;
 IV – contrariar súmula, parecer normativo ou orientação técnica adotada 
pelo Secretário de Negócios Jurídicos;
 V – manifestar-se, por qualquer meio de divulgação, sobre assunto perti-
nente às suas funções, salvo ordem ou autorização expressa do Secretário de 
Negócios Jurídicos;
 VI – exercer suas atribuições em processos em que seja interessado ou em 
relação aos quais estejam impedidos, nos termos da legislação processual.

 Art. 54. É defeso ao Procurador exercer as suas funções em processo judi-
cial ou administrativo:
 I – em que seja parte;
 II – em que haja atuado como advogado de qualquer das partes;
 III – em que seja interessado cônjuge, parente consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral, até o 3º grau;
 IV – nos casos previstos na legislação processual.

 Art. 55. O Procurador do Município I não poderá participar de Comissão ou 
Banca de Concurso, quando concorrer parente consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o 3º grau, bem como seu cônjuge.

 Art. 56. O Procurador do Município I dar-se-á por suspeito quando:
 I – houver proferido parecer favorável à pretensão deduzida em juízo pela 
parte adversa;
 II – ocorrer qualquer dos casos previstos na legislação processual.
 Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso I deste artigo, o Procurador 
do Município I comunicará ao Secretário de Negócios Jurídicos, em expediente 
reservado, os motivos da suspeição, para que este os acolha ou rejeite.

 Art. 57. A remuneração dos titulares dos cargos de Procurador do Municí-
pio I será definida conforme o Anexo IV desta Lei Complementar.

 Art. 58. À remuneração dos Procuradores do Município I serão acrescidos 
adicionais relativos aos quinquênios e sexta-parte, devidos na forma da legisla-
ção municipal aplicável aos servidores estatutários.

 Art. 59. Serão devidos honorários pela atuação judicial ou extrajudicial, nos 
termos dos artigos 22 e seguintes da Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994 
e artigos 389 e seguintes do Código Civil, os quais serão revertidos aos Procu-
radores do Município I.

 Art. 60. Os honorários advocatícios concedidos em qualquer feito judicial 
ao Município serão destinados à Secretaria de Negócios Jurídicos, para:
 I – distribuição aos integrantes de cargos de Procurador do Município I da 
Secretaria de Negócios Jurídicos;
 II – aplicação no aperfeiçoamento intelectual dos integrantes de cargos de 
Procurador do Município I e dos servidores da Secretaria de Negócios Jurídicos;
 III – contratação de jurista ou especialista para executar tarefa determinada 
ou emitir parecer.

 Art. 61. A verba honorária não será incorporada à remuneração de qual-
quer servidor e somente será paga após o efetivo depósito das quantias pelos 
devedores.
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 § 1º A verba honorária só será paga aos servidores que estejam em efetivo 
exercício.
 § 2º A verba honorária não será considerada para a incidência de nenhuma 
vantagem de cunho pessoal.
 § 3º O pagamento da verba honorária será realizada em 12 (doze) parcelas 
mensais, não implicando qualquer reflexo sobre o décimo terceiro salário.
 § 4º O valor da verba honorária mensal será limitado ao valor percebido a 
título de remuneração, ou subsídios, pelo Secretário de Negócios Jurídicos.

 Art. 62. Do total arrecadado sob a rubrica verba de sucumbência, será for-
mado um Fundo de Verba Honorária a ser administrado pela Secretaria de Eco-
nomia e Finanças, sendo que serão destinados nas seguintes proporções:
 I – 10% (dez por cento), para contratação de jurista ou especialista para 
executar tarefa determinada ou emitir parecer;
 II – 30 % (trinta por cento), para o aperfeiçoamento intelectual dos inte-
grantes da carreira de Procurador do Município I, formação e aperfeiçoamento 
funcional dos servidores em exercício na Secretaria de Negócios Jurídicos;
 III – 60% (sessenta por cento) para a distribuição dos honorários aos Procu-
radores do Município I da Secretaria dos Negócios Jurídicos, observando-se o 
limite do § 4º do artigo 61 desta Lei Complementar.

 Art. 63. Não perderá o direito aos honorários advocatícios o funcionário 
afastado ou licenciado, salvo na hipótese de licença para tratar de interesses 
particulares.

 Art. 64. Eventuais excedentes que existam no Fundo de Verba Honorária 
não poderão, em qualquer hipótese, servir para repartição, ou qualquer outra 
forma de pagamento aos Procuradores, ou aos Diretores da Secretaria de 
Negócios Jurídicos.
Parágrafo único. Havendo excesso de saldo em qualquer uma das contas do 
fundo acima referido será o montante automaticamente transferido para o 
mês seguinte ou para o ano seguinte.

 Art. 65. Compete ao Procurador do Município I:
 I – a defesa dos interesses do Município em Juízo e perante os órgãos de 
outras instâncias da Administração Pública, bem como a assessoria e consulto-
ria jurídicas aos órgãos da Administração Municipal;
 II – representar judicial e extrajudicialmente o Município;
 III – exercer as funções de Consultoria Jurídica do Poder Executivo e da 
Administração em geral;
 IV – promover a cobrança da dívida ativa do Município;
 V – elaborar representações sobre inconstitucionalidade de leis ou atos 
municipais, por determinação do Prefeito;
 VI – opinar previamente sobre a forma de cumprimento de decisões judi-
ciais relacionadas com a Administração Municipal;
 VII – propor ao Prefeito as medidas que julgar necessárias à uniformização 
da jurisprudência administrativa;
 VIII – emitir pareceres em processos sobre matéria jurídica de interesse da 
Administração Pública em geral, inclusive nos processos de licitação;
 IX – assessorar o Prefeito e o Secretariado em assuntos jurídicos;
 X – realizar trabalhos relacionados com o estudo e a divulgação da legisla-
ção fiscal;
 XI – zelar pelo estrito cumprimento da legislação concernente ao Municí-
pio, oficiando ao Prefeito ou a outra autoridade competente quando se fizer 
necessário.

 Art. 66. Os procuradores de carreira do Serviço de Água e Esgoto de Jaú – 
SAEMJA terão direto à percepção de verba honorária, nos mesmos moldes que 
os Procuradores do Município I, ressalvando que será criado Fundo de Verba 
Honorária com os valores recebidos a título de sucumbência pela Autarquia, 
sem possibilidade de rateio dos valores recebidos pela Prefeitura a título de 
sucumbência.
 Parágrafo único. Os Advogados do SAEMJA somente terão direito à per-
cepção do valor arrecadado pela Autarquia, limitando-se o valor pago, além 
dos salários, à remuneração percebida pelo Superintendente da Autarquia, 
vedada qualquer complementação se os valores arrecadados forem inferiores 
à remuneração/subsídios do Superintendente.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 67. A implementação das alterações promovidas por esta Lei Comple-
mentar será feita em até 60 (sessenta) dias pelo Poder Executivo.

 Art. 68. A distribuição das competências previstas nesta Lei Complementar 
entre os órgãos que compõem o Gabinete do Prefeito e as Secretarias, inte-
grantes da estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Jahu, poderão 
ser definidas mediante Decreto do Executivo.
 § 1º Fica o Prefeito Municipal autorizado a delegar competências não 
previstas nesta Lei Complementar, desde que não haja impedimento legal, a 
órgão, ou a seu titular, da estrutura da Administração.
 § 2º Em caráter excepcional e por motivos relevantes, desde que devida-
mente justificado, o Prefeito Municipal poderá avocar as competências estabe-
lecidas nesta Lei Complementar.

 Art. 69. Cada cargo de Assistente Técnico previsto no Anexo I desta Lei 
Complementar será extinto em 90 (noventa) dias, contados do início do exercí-
cio de cada cargo de Procurador do Município I.

 Art. 70. A alínea “a” do § 1º do art. 12 da Lei Complementar nº 265, de 13 de 
dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12. (...)
a) 5% (cinco por cento) dos cargos em comissão são privativos dos servidores 
de carreira;
(...).”

 Art. 71. As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complemen-
tar correrão à conta de dotações das áreas envolvidas, constantes da lei orça-
mentária do exercício financeiro de 2013.
 § 1º Para os fins a que se refere este artigo, fica o Prefeito Municipal auto-
rizado a promover as adequações necessárias na lei orçamentária do exercício 
de 2013, visando implementar o estabelecido na presente Lei Complementar, 
ficando também autorizado o remanejamento dos recursos constantes das 
dotações orçamentárias existentes para desdobramento, aglutinação ou extin-
ção de unidades orçamentárias, caso seja necessário.
 § 2º Face à implantação das Secretarias Municipais criadas por esta Lei 
Complementar que não tiverem correlação com as unidades orçamentárias 
constantes da lei orçamentária do exercício de 2013, fica autorizado o Prefeito 
Municipal a abertura de créditos adicionais especiais junto aos orçamentos 
constantes da Lei Orçamentária Anual de 2013.

 Art. 72. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

 Art. 73. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei 
Complementar nº 218, de 16 de dezembro de 2003, que estabelece o paga-
mento de “gratificações” a servidores estaduais que exercem funções de 
comando ou assistência da estrutura municipal de saúde (cargos de confiança) 
por força do convênio SUS, e a Lei Complementar nº 424, de 14 de dezembro 
de 2011, que institui funções de confiança para o Ambulatório de Especialida-
des.

Prefeitura Municipal de Jahu,
em 16 de abril de 2013.

160º ano de fundação da Cidade.

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI,
Prefeito Municipal.

Registrada na Secretaria Especial de Relações Institucionais, na mesma data.

ANA CAROLINA DE ANDRADE MARTINS,
Secretária Especial de Relações Institucionais.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 447, DE 16 DE ABRIL DE 2013.
ANEXO I - QUADRO DE CARGOS PÚBLICOS EM COMISSÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

GABINETE DO PREFEITO
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Chefe de Gabinete 1 40 Subsídio
Gerente 4 40 208
Diretor 5 40 206
Chefe de Seção 1 40 203

11

SUBPREFEITURA DO DISTRITO DE POTUNDUVA
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Subprefeito 1 40 220
Gerente 1 40 208
Diretor 5 40 206
Chefe de Seção 1 40 203

8

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Diretor 10 40 206
Chefe de Seção Técnica 1 40 204
Chefe de Seção 7 40 203

19

SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Gerente 4 40 208
Diretor 5 40 206
Chefe de Seção 4 40 203

14
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO, TRABALHO E AGRONEGÓCIOS

NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Gerente 2 40 208
Diretor 4 40 206
Chefe de Seção 5 40 203

12

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Gerente 3 40 208
Diretor 6 40 206
Chefe de Seção Técnica 1 40 204
Chefe de Seção 14 40 203

25

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Gerente 2 40 208
Diretor 8 40 206
Chefe de Seção Técnica 4 40 204
Chefe de Seção 2 40 203

17

SECRETARIA DE GOVERNO
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
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Gerente 2 40 208
Diretor 5 40 206

8

SECRETARIA DE HABITAÇÃO
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Gerente 1 40 208
Diretor 2 40 206
Chefe de Seção 1 40 203

5
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Gerente 3 40 208
Diretor 5 40 206

9

SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Gerente 4 40 208
Diretor 12 40 206
Chefe de Seção 12 40 203

29

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Gerente 1 20 208
Diretor 2 20 206
Assistente Técnico 6 20 205

10

SECRETARIA DE PROJETOS
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Gerente 2 40 208
Diretor 1 40 206

4

SECRETARIA DE SAÚDE
NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA
Secretário 1 40 Subsídio
Gerente 3 40 208
Diretor 5 40 206
Chefe de Seção Técnica I 1 40 205
Chefe de Seção Técnica 6 40 204
Chefe de Seção 3 40 203

19
TOTAL 190

LEI COMPLEMENTAR Nº 447, DE 16 DE ABRIL DE 2013.
ANEXO II - QUADRO DE FUNÇÕES PÚBLICAS DOS SERVIDORES EFETIVOS

NOME DA FUNÇÃO QTDE. VALOR DA GRATIFICAÇÃO*
Gerente 7 R$ 3.000,00
Diretor 8 R$ 2.000,00
Chefe de Seção Técnica 6 R$ 1.500,00
Chefe de Seção 3 R$ 1.000,00

TOTAL 24

   Valor fixado para os casos regidos pelo § 2º do art. 30 desta Lei Complementar.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU 

LEI COMPLEMENTAR Nº 448, DE 16 DE ABRIL DE 2013.

Altera a Lei Complementar nº 438, de 4 de abril de 2012, que dispõe sobre o Estatuto, Plano de Carreira e Remuneração de Profissionais da Educa-
ção Básica do Município de Jahu.

O Prefeito Municipal de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei.

 Art. 1º Fica alterada a Tabela I, do Anexo II, da Lei Complementar nº 438, de 4 de abril de 2012, que passa a vigorar nos termos do Anexo desta Lei Complementar.

 Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta da dotação orçamentária 02.08.04 – 31.90.11.00 – 12.365.0957.2.307.
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares por Decreto, para reforço da dotação prevista neste artigo, para cumprimento da 
presente Lei Complementar.

 Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2013.

Prefeitura Municipal de Jahu,
em 16 de abril de 2013.

160º ano de fundação da Cidade.

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI,
Prefeito Municipal.

Registrada na Secretaria Especial de Relações Institucionais, na mesma data.

ANA CAROLINA DE ANDRADE MARTINS,
Secretária Especial de Relações Institucionais.

LEI COMPLEMENTAR Nº 448, DE 16 DE ABRIL DE 2013.
ANEXO – TABELA I

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – JORNADA DE 24 HORAS SEMANAIS

FORMAÇÃO FAIXA
Nível

I

Nível

II

Nível

III

Nível

IV

Nível

V

Nível

VI

Nível

VII

Nível

VIII

Nível

IX

Nível

X

Nível

XI

Nível

XII

Nível

XIII

Magistério 1 1.267,74 1.318,45 1.371,18 1.426,03 1.483,07 1.542,40 1.604,09 1.668,26 1.734,99 1.804,38 1.876,56 1.951,62 2.029,69

Graduação 2 1.380,10 1.435,30 1.492,71 1.552,42 1.614,52 1.679,10 1.746,26 1.816,12 1.888,76 1.964,31 2.042,88 2.124,60 2.209,58

Mestrado 3 1.449,10 1.507,07 1.567,35 1.630,04 1.695,25 1.763,06 1.833,58 1.906,92 1.983,20 2.062,53 2.145,03 2.230,83 2.320,06

Doutorado 4 1.521,56 1.582,42 1.645,72 1.711,55 1.780,01 1.851,21 1.925,26 2.002,27 2.082,36 2.165,65 2.252,28 2.342,37 2.436,06

LEI COMPLEMENTAR Nº 447, DE 16 DE ABRIL DE 2013.
ANEXO III - QUADRO DE FUNÇÕES PÚBLICAS DOS SERVIDORES MUNICIPALIZADOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

NOME DA FUNÇÃO QTDE. VALOR DA GRATIFICAÇÃO

Gerente 2 R$ 3.000,00

Diretor 1 R$ 2.000,00

Chefe de Seção Técnica 1 R$ 1.500,00

Chefe de Seção 2 R$ 1.000,00

TOTAL 6

LEI COMPLEMENTAR Nº 447, DE 16 DE ABRIL DE 2013.
ANEXO IV - QUADRO DE CARGOS PÚBLICOS EM COMISSÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

GABINETE DO PREFEITO

NOME DO CARGO QTDE. CARGA HORÁRIA REFERÊNCIA

Procurador do Município I 6 40 46-A

TOTAL 6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

DECRETO Nº 6.625, DE 16 DE ABRIL DE 2013.

Dispõe sobre a composição dos membros do Conselho Muni-
cipal de Assistência Social, nos termos da Lei nº 3.045, de 12 
de março de 1996, alterada pela Lei nº 4.016, de 13 de dezem-
bro de 2005.

O Prefeito Municipal de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgâ-
nica do Município e pelo art. 3º da Lei nº 3.045, de 12 de março 
de 1996, alterado pela Lei nº 4.016, de 13 de julho de 2005,

D E C R E T A:

 Art. 1º São designados para compor o Conselho Municipal de Assistência 
Social, em substituição aos designados pelo Decreto nº 6.180, de 6 de maio de 
2011, e pelo Decreto nº 6.487, de 24 de julho de 2012, os seguintes membros:
 I – do Poder Público Municipal:
 a) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social: Silvana Maria Righi da Silva, como titular, e Maria Elizabeth Rocchi Mar-
tins, como suplente;
 b) representante da Secretaria de Saúde: Juliana Miras Feierabend Pereira, 
como titular, e Letícia Rodrigues Sanches, como suplente;
 c) representante da Secretaria de Educação: José Antonio Cavalcante, 
como titular, e Renata Cristina Nunes Valbueno Surian, como suplente;
 d) representante da Secretaria de Economia e Finanças: Maria Lucia Nabas, 
como titular, e Maria Eugênia Biazotto, como suplente;
 e) representante da Secretaria de Cultura e Turismo: Maria Luiza Frego-
lento Faracco, como titular, e Carmem Lucia Moreno, como suplente;
 f ) representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos: João Paulo Augusto 
Serinoli, como titular, e Sueli Aparecida de Pieri, como suplente;
 g) representante da Secretaria de Habitação: Paula da Silva Lima, como 
titular, e Rita Núbia Duarte do Nascimento, como suplente.
 II – da Sociedade Civil:
 a) representante de entidades de atendimento à criança e adolescência: 
Josiane de Camargo, como titular, e Raquel Vendramini Martins Scudilio, como 
suplente;
 b) representante de entidades de assistência social: Priscila Andresa de Oli-
veira, como titular, e Monique Furlaneto, como suplente;
 c) representante de entidades de atendimento a pessoas idosas: Rosamaria 
Ronchesel Barauna, como titular, e Ana Maria Alves de Godoy, como suplente;
 d) representante da categoria de profissionais da área de assistência social: 
Maira Marcela Ferreira dos Santos, como titular, e Renata Xavier Santiago 
Zanato, como suplente;
 e) representantes de entidades de atendimento a pessoas portadoras 
de deficiência: Marilza Spatti Gatti, como titular, e Liliane Pereira de Medeiro, 
como suplente;
 f ) representante de entidades ou associações comunitárias: Sandra Regina 
Alves, como titular, e Mariza da Silva Rocha, como suplente;
 g) representante de beneficiários de entidades de assistência social: Anto-
nio Caruso Teles Bertrami, como titular, e João Geraldo Alves dos Santos, como 
suplente;

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Jahu.
Em 16 de abril de 2013.

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI,
Prefeito Municipal de Jahu.

Registrado na mesma data, na Secretaria Especial de Relações Institucionais.

ANA CAROLINA DE ANDRADE MARTINS,
Secretária Especial de Relações Institucionais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

DECRETO Nº 6.626, DE 16 DE ABRIL DE 2013.

Dispõe sobre delegação de competência.

O Prefeito Municipal de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos da Lei Orgânica do Muni-
cípio,

D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam delegadas exclusivamente à Secretaria de Habitação as com-

petências para o cumprimento do disposto na Lei nº 4.098, de 19 de junho de 

2007, especificamente para:

 I – firmar e rescindir contrato administrativo para doação de lotes residen-

ciais, com promessa de entrega do lote, relativos aos lotes urbanizados, bem 

como autorizar a transformação da doação com encargos em doação pura e 

simples, nos termos da referida lei;

 II – fiscalizar o cumprimento da referida lei, bem como o cumprimento do 

contrato dela decorrente;

 III – outorgar as escrituras definitivas de doação dos imóveis dos loteamen-

tos doados pela municipalidade;

 IV – autorizar a transferência a terceiros dos lotes, nos termos da lei;

 V – tomar outras medidas necessárias ao cumprimento da referida lei.

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Jahu,
em 16 de abril de 2013.

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI
Prefeito Municipal de Jahu.

Registrado na mesma data, na Secretaria Especial de Relações Institucionais.

ANA CAROLINA DE ANDRADE MARTINS
Secretária Especial de Relações Institucionais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

DECRETO Nº 6.627, DE 16 DE ABRIL DE 2013.

Substitui membros do Conselho Municipal do Idoso de Jahu.

O Prefeito Municipal de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais,

D E C R E T A:

 Art. 1º São designados para compor o Conselho Municipal do Idoso de 
Jahu, criado pela Lei nº 3.274, de 16 de junho de 1998, alterada pelo artigo 3º 
da Lei nº 3.299, de 15 de setembro de 1998, os seguintes membros, em substi-
tuição aos nomeados que fora através do Decreto nº 6.373, de 21 de dezembro 
de 2011:
 I – representantes do Poder Público Municipal:
 a) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social: Silvana Maria Righi da Silva, como titular, e Maria Elizabeth Rocchi Mar-
tins, como suplente;
 b) representante da Secretaria de Saúde: Renata Cristina de Oliveira Souza 
Castro, como titular, e Ágata Pavanelli Buscariolo, como suplente;
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 c) representante da Secretaria de Educação: Carolina Carr Nassar, como 
titular, e Cristiane Banhol, como suplente;
 d) representante da Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação: Rodrigo Luiz 
Paulino, como titular, Roberto Sangeroti, como suplente;
 e) representante da Secretaria de Cultura e Turismo: Vandete Garcia de 
Moraes, como titular, e Ana Keila Zapateiro, como suplente;
 f ) representante da Secretaria de Economia e Finanças: José Benedito 
Lapadula, como titular, e Cibele Caseiro Lapadula, como suplente;
 g) representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômico: Angelo 
José Soave, como titular, e Carlos Magno de Campos Del Bianco;
 h) representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos: João Paulo Augusto 
Serinoli, como titular, e Sueli Aparecida de Pieri, como suplente;
 i) representantes da Secretaria de Administração e Gestão de Recursos 
Humanos: Vânia Regina Pirágine Madella, como titular, e Hilda Maria Francisco 
Salvador, como suplente.

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Jahu.
Em 16 de abril de 2013.

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI,
Prefeito Municipal de Jahu.

Registrado na mesma data, na Secretaria Especial de Relações Institucionais.

ANA CAROLINA DE ANDRADE MARTINS,
Secretária Especial de Relações Institucionais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

EXTRATO DE PORTARIAS 

 Nº 782, de 12/04/2013 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença Prêmio a 
Antonio Francisco Froza, a partir de 15/04/2013.

 Nº 783, de 12/04/2013 – Concede Licença, para os dias 01 e 02/04/2013, a 
Ana Karina do Prado, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 784, de 12/04/2013 – Concede Licença, para o dia 01/04/2013, a Adriana 
de Oliveira, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 785, de 12/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Manoel Tei-
xeira Junior, referente ao período de 20/08/2007 a 19/08/2012.

 Nº 786, de 12/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Maria Valéria 
Cassaro Boaventura, referente ao período de 17/02/2008 a 16/02/2013.

 Nº 787, de 12/04/2013 – Autoriza o gozo de 45 dias de Licença Prêmio a 
Maria Luiza de Oliveira Perobelli, a partir de 16/04/2013.

 Nº 788, de 12/04/2013 – Exonera, a pedido, Rogério Gomes Rodrigues do 
cargo de Médico do PSF I, de provimento efetivo, a partir de 03/04/2013.

 Nº 789, de 12/04/2013 – Concede Licença para o período da tarde, do dia 
03/04/2013, a Lucia Alves Bezerra, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 790, de 12/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Vania Maria 
Gomes Polonio, referente ao período de 18/03/2008 a 17/03/2013.

 Nº 791, de 12/04/2013 – Instaura sindicância e designa Luciana Aparecida 
Lucinio, Jordana Maria Saggioro e Kléber José Messis Miguel para comporem a 
Comissão Especial de Sindicância para apuração dos fatos constantes do pro-
cesso administrativo nº 801-PG/2012.

 Nº 792, de 12/04/2013 – Instaura sindicância e designa Luciana Aparecida 
Lucinio, Jordana Maria Saggioro e Kléber José Messis Miguel para comporem a 

Comissão Especial de Sindicância para apuração dos fatos constantes do pro-
cesso administrativo nº 3514-PG/2011.

 Nº 793, de 12/04/2013 – Instaura sindicância e designa Luciana Aparecida 
Lucinio, Jordana Maria Saggioro e Kléber José Messis Miguel para comporem a 
Comissão Especial de Sindicância para apuração dos fatos constantes do pro-
cesso administrativo nº 9686-RP/2011.

 Nº 794, de 12/04/2012 – Designa Alessandro Rodrigo Scudilio, Deu-
bles de Cassio Bachiega Simões, Gabriel Henrique Trovão, João Geraldo 
Vono, Luciana Aparecida Lucinio e Natália Lamessa Ambrosio para 
constituírem Comissão Especial de Licitação, referente ao processo nº 
010/2012 – Edital nº 019/2012 e revoga a Portaria nº 2762 de 6 de dezem-
bro de 2012.

 Nº 795, de 15/04/2013 – Exonera, a pedido, Evandro Marcos Moratelli 
do cargo de Técnico de Enfermagem I, de provimento efetivo, a partir de 
01/04/2013.

 Nº 796, de 15/04/2013 – Exonera David Antonio Thebaldi, do cargo em 
Comissão de Chefe da Seção do Procomu, a partir de 01/04/2013.

 Nº 797, de 15/04/2013 – Exonera, a pedido, Ana Valquiria Pereira de Souza 
do cargo de Professora de Educação Infantil I, de provimento efetivo, a partir de 
01/04/2013.

 Nº 798, de 15/04/2013 – Concede Licença, para o dia 28/03/2013, a Aline 
Linares Badanai, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 799, de 15/04/2013 – Concede Licença, para o dia 27/03/2013, a Maria 
Gorete Francisco, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 800, de 15/04/2013 – Exonera, a pedido, Rafael Stripari Schujmann do 
cargo de Recreador I, de provimento efetivo, a partir de 01/04/2013.

 Nº 801, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Andréia 
Renata Galazini Góis dos Santos, referente ao período de 04/10/2007 a 
03/10/2012.

 Nº 802, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Carolina 
Beluca Escobedo, referente ao período de 20/02/2008 a 19/02/2013.

 Nº 803, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Érika Leite 
Ramos, referente ao período de 01/04/2008 a 31/03/2013.

 Nº 804, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Eva Maria 
Aparecida Amador Coelho, referente ao período de 01/04/2008 a 31/03/2013.

 Nº 805, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Glaucia 
Daniela Rizzo, referente ao período de 02/02/2008 a 01/02/2013.

 Nº 806, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Lúcia Helena 
Rossi de Freitas, referente ao período de 03/02/2008 a 02/02/2013.

 Nº 807, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Paula Toledo 
de Arruda Gambarini, referente ao período de 01/04/2008 a 31/03/2013.

 Nº 808, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Renata 
Aguera Frasson, referente ao período de 09/02/2008 a 08/02/2013.

 Nº 809, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Rita de Cassia 
Massola Garrido Barros, referente ao período de 09/02/2008 a 08/02/2013.

 Nº 810, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Rosely de 
Souza, referente ao período de 05/12/2006 a 04/12/2011.

 Nº 811, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Silvia Maria 
Rossinholi Conte, referente ao período de 17/02/2008 a 16/02/2013.

 Nº 812, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Ricardo 
Rezende Cordeiro, referente ao período de 23/01/2006 a 22/01/2011.
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Seção II
Secretaria

 Nº 813, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Izaura Maria 
Nicolielo Maia, referente ao período de 01/04/2008 a 31/03/2013.

 Nº 814, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Luciana San-
tana Saraiva Ferroni, referente ao período de 02/04/2008 a 01/04/2013.

 Nº 815, de 15/04/2013 – Concede 90 dias de Licença Prêmio a Idalina Apa-
recida Veríssimo, referente ao período de 11/07/2006 a 10/07/2011.

 Nº 816, de 15/04/2013 – Concede Licença, para o dia 10/04/2013, a Neide 
Vieira Santos, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 817, de 15/04/2013 – Concede Licença, para os dias 08, 09 e 10/04/2013, 
a Janaina Gonçalves de Souza Alves, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 818, de 15/04/2013 – Concede Licença, para o dia 05/04/2013, a Alexan-
dra Regina Neto, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 819, de 15/04/2013 – Concede Licença, para o dia 05/04/2013, a Gislene 
Cristiane Huss, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 820, de 15/04/2013 – Concede Licença, para os dias 05, 06 e 07/04/2013, 
a Lilian Fernanda Soares, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 821, de 15/04/2013 – Concede Licença, para o dia 05/04/2013, a Glaucia 
Vieira da Costa Pirassoli, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 822, de 15/04/2013 – Concede Licença, para o dia 04/04/2013, a Fabiana 
Correa Pires de Campos Gusman, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 823, de 15/04/2013 – Concede Licença, para o dia 28/03/2013, a Kelen 
Cristina Brochado Dionísio, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 824, de 15/04/2013 – Retifica a Portaria nº 221 de 2013, da seguinte 
forma: onde se lê “nomeada que fora pela Portaria 103/2012”, leia-se “nomeada 
que fora pela Portaria 102/2012”.

 Nº 825, de 15/04/2013 – Retifica a Portaria nº 282, de 17/01/2013, da 
seguinte forma: onde se lê “a partir de 2 de janeiro”, leia-se “a partir de 3 de 
janeiro”.

 Nº 826, de 15/04/2013 – Retifica a Portaria nº 286, de 17/01/2013, da 
seguinte forma: onde se lê “a partir de 2 de janeiro”, leia-se “a partir de 3 de 
janeiro”.

 Nº 827, de 15/04/2013 – Retifica a Portaria nº 309, de 17/01/2013, da 
seguinte forma: onde se lê “a partir de 3 de janeiro”, leia-se “a partir de 2 de 
janeiro”.

 Nº 828, de 15/04/2013 – Retifica a Portaria nº 726, de 1º de abril de 2013, 
da seguinte forma: onde se lê “a partir de 1º de março”, leia-se “a partir de 1º de 
abril”.

 Nº 829, de 15/04/2013 – Retifica a Portaria nº 727, de 1º de abril de 2013, 
da seguinte forma: onde se lê “a partir de 1º de março”, leia-se “a partir de 22 de 
março”.

 Nº 830, de 15/04/2013 – Concede Licença, para o período da tarde, do dia 
27/03/2013, a Camila Fernanda Marsola Pulini, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005.

 Nº 831, de 15/04/2013 – Concede Licença, para o dia 19/03/2013, a Célia 
Beatriz Baldi Dalpino, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005.

 Nº 832, de 15/04/2013 – Nomeia David Donizeti Theodoro da Silva, para 
exercer em comissão o cargo de Chefe da Seção de Conservação e Manutenção 
da Expo, lotado na Secretaria de Agricultura, a partir de 01/04/2013.

 Nº 833, de 15/04/2013 – Exonera, a pedido, Alexandra Regina Lopes do 
cargo de Agente Administrativo I, de provimento efetivo, a partir de 09/04/2013.

 Nº 834, de 15/04/2013 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença Prêmio a 

Marília Gabriela Massetto, a partir de 06/05/2013.

 Nº 835, de 15/04/2013 – Concede 120 dias de Licença Gestante a Milena 
Fernanda Tagiariolli, a partir de 05/04/2013.

 Nº 836, de 15/04/2013 – Prorroga por 60 dias a Licença Gestante de Milena 
Fernanda Tagiariolli, nos termos da LC 352/2010, a partir de 03/08/2013.

 Nº 837, de 15/04/2013 – Prorroga por 60 dias a Licença Gestante de Nair 
Vanessa Zago, nos termos da LC 352/2010, a partir de 21/06/2013.

 Nº 838, de 15/04/2013 – Nomeia Fabiano Mauricio Agostinho, para exercer 
em comissão o cargo de Chefe da Seção de Vias e Rodovias, lotado na Secreta-
ria de Serviços Municipais, a partir de 12/04/2013.

Jahu, 16 de abril de 2013.

ANA CAROLINA DE ANDRADE MARTINS,
Secretária Especial de Relações Institucionais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

Edital de Notificação

 Pelo presente Edital, a Prefeitura Municipal de Jahu notifica as pessoas 
jurídicas em geral, pessoas físicas, entidades sindicais e empresariais, partidos 
políticos e a quem mais possa interessar que o Município obteve a liberação 
do seguinte recurso, mediante crédito em conta específica, conforme valores e 
datas assim especificadas pelo Agente Financeiro:

 Liberação de recursos OGU:
 Contrato de Repasse OGU sob nº 0312254-61/2009/MTUR/CAIXA, 
 Objeto: Reforma da Praça Siqueira Campos

 Ag: 0315 
 Op006 
 CC 00647036-1 

 Data: 16/04/2013 – Valor R$ 131.936,52

Luis Vicente Federici
Secretário de Economia e Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 
DE RECURSOS HUMANOS

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – 
CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 

Edital 01/2010 – Processo 545-PG

 A Prefeitura Municipal de Jahu CONVIDA os candidatos habilitados no 
Concurso Público para a classe de Professor de Educação Básica II – Ciências 
e Matemática a comparecerem em local e data abaixo relacionada, a fim de 
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manifestarem interesse pela vaga oferecida (CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
REGIME CLT).  O candidato deverá comparecer 15 (quinze) minutos antes do 
horário estabelecido neste Edital, munido de Identidade e CPF. Antes do início 
dos trabalhos a mesa diretora fornecerá orientação ao candidato sobre o pro-
cedimento a ser observado. O não comparecimento será entendido como 
DESISTÊNCIA à vaga sem prejuízo de sua classificação no concurso público.

Data: 24 de Abril de 2013
Local: Secretaria de Administração e Gestão de Recursos Humanos
Endereço: Rua Paissandu, 444, Centro

Horário: 14h30
Professor de Educação Básica II – Matemática
19º Maria Cecília P. de Almeida Prado – RG: 10.737.567

Horário: 14h45
Professor de Educação Básica II – Ciências
07º Tiago Yamazaki Andrade – RG: 33.677.925-2

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU
Em, 17 de Abril de 2013.

ANA CAROLINA DE ANDRADE MARTINS
Secretário Interino de Administração e Gestão de Recursos Humanos

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 
DE RECURSOS HUMANOS

Concursos: Professor de Educação Básica I, Professor Auxiliar de Educação 
Básica II 
Editais nº. 001/2010 e 003/2013
Ofício: nº. 0814/2013

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ESCOLHA DE VAGAS

 A Prefeitura Municipal de Jahu CONVOCA os candidatos habilitados nos 
Concursos Públicos para a classe de Professor de Educação Básica I, Professor 
Auxiliar de Educação Básica II, a comparecerem em local e data abaixo relacio-
nada, a fim de manifestar interesse pelas vagas oferecidas. O candidato deverá 
comparecer 15 (quinze) minutos antes do horário estabelecido neste Edital, 
munido de Identidade e CPF.  Antes do início dos trabalhos a mesa diretora 
fornecerá orientação ao candidato sobre o procedimento a ser observado. O 
não comparecimento implicará na DESISTÊNCIA do candidato.

ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO

Data: 24 de Abril de 2013.                             
Local: Secretaria de Administração e Gestão de Recursos Humanos
Endereço: Rua Paissandu, 444, Centro

CANDIDATOS HABILITADOS

Horário: 14h00
Professor de Educação Básica I
131º Milene Maria Fachin Oliveira – RG: 25.400.431-3

Horário: 14h15
Professor Auxiliar de Educação Básica II 
16º Vera Lucia Franco de Camargo Mangoni – RG: 25.965.517

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU
Em, 17 de Abril de 2013.

ANA CAROLINA DE ANDRADE MARTINS
Secretário Interino de Administração e Gestão de Recursos Humanos

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 
DE RECURSOS HUMANOS

Concursos: Merendeira I, Auxiliar de Segurança I, Eletricista I e Médico do Tra-
balho I
Editais nº. 003/2012, 002/201 e 001/2012.
Ofício: nº. 00764/2013

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ESCOLHA DE VAGAS

 A Prefeitura Municipal de Jahu CONVOCA os candidatos habilitados nos 
Concursos Públicos para a classe de Merendeira I, Auxiliar de Segurança I, 
Eletricista I e Médico do Trabalho I, a comparecerem em local e data abaixo 
relacionada, a fim de manifestar interesse pelas vagas oferecidas. O candidato 
deverá comparecer 15 (quinze) minutos antes do horário estabelecido neste 
Edital, munido de Identidade e CPF. Antes do início dos trabalhos a mesa dire-
tora fornecerá orientação ao candidato sobre o procedimento a ser observado. 
O não comparecimento implicará na DESISTÊNCIA do candidato.

ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO

Data: 24 de Abril de 2013.
Local: Secretaria de Administração e Gestão de Recursos Humanos
Endereço: Rua Paissandu, 444, Centro

CANDIDATOS HABILITADOS

Horário: 08h30
Auxiliar de Segurança I
01º Reginaldo Ribeiro Tavares – RG: 53.824.390
02º Paulo Furtado – RG: 16.155.212
03º Sidnei Alexandre Nogueira dos Santos – RG: 26.376.010-8
04º Sebastião Flavio Reis Quintella – RG: 22.414.991-X
05º Ozias Sapricio Coutinho – RG: 11.961.690-2
06º Marcelo Luiz Correa – RG: 23.107.704-X
07º Antonio Aparecido Pinheiro – RG: 13.912.701-X
08º Anderson Roberto Camargo – RG: 29.316.337
09º Marcelo Menezes – RG: 41.518.722-9
10º Marcelo Enrique dos Santos Marciano – RG: 34.570.152-5
11º Oscar Pereira Junior – RG: 34.387.877-X
12º Leandro Allan dos Passos Bezerra – RG: 47.641.106-3
13º José Roberto Pires da Fonseca – RG: 14.325.417

Horário: 09h30
Merendeira I
11º Sara Fernandes do Prado – RG: 32.750.762-7
12º Sandra Felipe – RG: 14.667.998

Horário: 10h00
Eletricista I
01º Peterson José Russo Catto – RG: 24.849.581-1
02º Antonio Carlos Ferreira Vaz – RG: 33.739.054-X
03º Paulo Roberto Fugita – RG: 3.586.410

Horário: 10h30
Médico do Trabalho I
01º Luiz Eduardo Rodrigues de Almeida – RG: 04.053-780-5

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU
Em, 12 de Abril de 2013.

ANA CAROLINA DE ANDRADE MARTINS
Secretário Interino de Administração e Gestão de Recursos Humanos
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SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE JAHU  -  SAEMJA

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 04/13.

INTERESSADA: SERVIÇO DE AGUA E ESGOTO DO MUNICIPIO DE JAHU - SAEMJA.

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO: Conforme abaixo.

PROCESSO: 174/2.013.

PREGÃO PRESENCIAL: 04/13.

DATA ASSINATURA: 05/04/2.013.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE TUBOS, CURVAS, REDUÇÕES E OUTROS.

VALOR: Conforme abaixo.

PRAZO: 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

POLY EASY COMERCIAL LTDA

LOTE QTDE DESCRIÇÃO  VL.UNIT  VL.TOTAL MARCA

1 8400 Tubo polietileno PE80 ramal predial azul 100 metros 20 x 2,3mm, 
conforme NTS 048  R$       1,65  R$     13.860,00 POLY EASY

POLIERG IND. E COM. LTDA

LOTE QTDE DESCRIÇÃO  VL.UNIT  VL.TOTAL MARCA

2 1600

Tubo corrugado para esgoto 4” DN 100mm, tubo coletor de 
esgoto, em PEAD, fabricado com matéria-prima virgem, cor-
rugado com dupla parede (corrugado/anelado externo e liso 
interno), diâmetro nomial de 100mm, semi rígido, na cor ocre, 
fornecido com 02 anéis de vedação e 01 luva de emenda, 
fornecido em barras de 06 metros, conforme norma ABPE E009 e 
com base na norma Européia EN 13476-1.

 R$    10,95  R$   17.520,00 POLIERG

3 744

Tubo de PVC corrugado, para esgoto 6” DN 150mm, tubo cole-
tor de esgoto, em PEAD, fabricado com matéria-prima virgem, 
corrugado com dupla parede (corrugado/anelado externo e 
liso interno), diâmetro nominal de 150mm, semi rígido, na cor 
ocre, fornecido com 02 anéis de vedação e 01 luva de emenda, 
fornecido em barras de 06 metros, conforme norma ABPE E009 e 
com base na norma européia EN 13476-1

 R$    21,87  R$   16.271,28 POLIERG

Seção IV
Autarquias
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TREBIAN COMERCIAL LTDA EPP

Lote Qtd Descrição  unit  vl total marca

7

16
Curva de PVC rígido PBA 22 graus com ponta bolsa e junta elás-
tica para tubos de PVC diâmetro externo nominal 60 (2”) con-
forme NBR 10351, injetado classe 20, acompanhada com anel

 R$        5,15  R$              82,40 PESCARA

24

Curva de PVC rígido PBA 45 graus na cor marrom com ponta bolsa 
e junta elástica para tubos de PVC diâmetro externo nominal 60 
(2”) conforme NBR 10351, injetado classe 20, acompanhada com 
anel

 R$        5,15  R$            123,60 PESCARA

12

Curva de PVC rígido PBA 90 graus na cor marrom com ponta bolsa 
e junta elástica para tubos de PVC diâmetro externo nominal 60 
(2”) conforme NBR 10351, injetado classe 20, acompanhada com 
anel

 R$        6,30  R$              75,60 PESCARA

5

Redução PVC 3” x 2.1/2” PBA com anel - redução em PVC rígido 
na cor marrom com ponta e bolsa, para tubos DN 85mm de um 
lado e DN 75mm de outro conforme NBR 5647, acompanhada 
com anel

 R$        6,98  R$              34,90 PESCARA

         R$            316,50  

9 140

Adesivo plástico tubo com 75 gramas, composto de: resina de 
PVC e solventes orgânicos, próprio para soldagem de tubos e 
conexões de PVC rígido, com data de validade de no mínimo 16 
meses, a partir da data do pedido de entrega.

 R$         2,35  R$            329,00 PULVITEC

         R$            329,00  

10 40 Pasta lubrificante neutro 500g bisnaga  R$         4,25  R$            170,00 GIENEX

         R$            170,00  

11

24

Adaptador DF para manilha BB ocre 100mm 4” - Conexão PVC 
termoformado, contendo internamente areia em uma das bolsas 
para adpatação da manilha, destinada a unir tubos corrugados ou 
PVC (ponta) com manilhas (ponta)

 R$        3,45  R$              82,80 PESCARA

30

Adaptador DF para manilha PB ocre 150mm 6” - conexão em PVC 
termoformado, contendo internamente areia em uma das bolsas 
para adpatação da manilha, destinada a unir tubos corrugados ou 
PVC (ponta) com manilhas (ponta)

 R$        8,30  R$            249,00 PESCARA

         R$            331,80  

12

35 Te de PVC rígido na cor marrom de 2” DN 50 NBR 5647 com 3 
bolsas e 3 anéis de borracha  R$      14,20  R$            497,00 AMANCO

5 Tampão caps PVC rígido 110mm 4” NBR 5647 com bolsa e anel 
de borracha.  R$      14,94  R$              74,70 AMANCO

         R$            571,70  

SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DO 
MUNICÍPIO DE JAHU  -  SAEMJA

LICITAÇÃO Nº 12/13 – EDITAL Nº 12/13

PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de limpeza. Abertura 02 de maio de 2013, às 14:00 horas. Informações: Rua Paissandu, nº 455, Jahu 
– SP, fone 014 – 3622-3033. Edital completo disponível no site www.saemja.jau.sp.gov.br.

Jahu 16 de Abril de 2013.

PAULO ROBERTO FERRARI
Superintendente
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SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DO 
MUNICÍPIO DE JAHU  -  SAEMJA

                                          “EDITAL DE CONVOCAÇÃO”

 O Serviço de Água e Esgoto do Município de Jahu - SAEMJA, convoca o 

candidato habilitado em concurso público nº 01/2011, abaixo identificado para 

comparecer munido do RG, CPF e protocolo de inscrição, no período de 24 a 26 

de abril de 2013, no horário das 9,00 às 11,00 horas e das 13,30 às 17,00 horas, 

no Departamento Administrativo da autarquia, à rua Paissandú nº 455, nesta 

cidade, para manifestar interesse na contratação pelo regime jurídico “ESTATU-

TÁRIO”.

 O não comparecimento à presente convocação será considerado pela 

autarquia desistência, sem direito de recurso administrativo.

Class. Nome Cargo Público RG Nº
  6º Leonardo Versignasi da Silva Escriturário 420869037

Jahu - 15  de abril de 2013

PAULO ROBERTO FERRARI

Superintendente 

Seção V
Poder Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

ATO DA MESA N° 06/2013,
11 de Abril de 2013

DISCIPLINA A ENTREGA DE MATERIAL DE MÍDIA A SER EXI-

BIDO NAS SESSÕES LEGISLATIVAS.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU, Estado de São 

Paulo, usando de suas atribuições legais, e pela necessidade 

técnica existente, RESOLVE:

 Artigo 1º. – O Vereador que quiser utilizar-se de qualquer material de mídia 

destinado à veiculações nas Sessões Legislativas, sejam fotos, áudios, CDs, 

DVDs e filmagens, deverá protocolar requerimento endereçado ao Departa-

mento de Mídia, acompanhado do material que deseja utilizar, improrrogavel-

mente até as 12 horas da Segunda-Feira que acontece a Sessão Legislativa, da 

qual pretende fazer uso do material.

 § 1º. – Caso a data da Sessão Legislativa sofra alteração, o prazo de entrega 

do material, também em caráter improrrogável, será de 4 horas antes do inicio 

do evento.

 § 2º. - Caso o vereador necessite dos equipamentos e da equipe da TV 

Câmara, para produzir o material que deseja apresentar, deverá solicitar até 

as 16 horas da Sexta-Feira que antecede a Sessão Legislativa, da qual pretende 

fazer uso do material.

 Artigo 2º.- O conteúdo das mídias que trata o artigo 1°, versará exclusi-

vamente sobre assuntos relacionados às proposições em deliberação pela 

Câmara Municipal, e deverá ser apresentado ao final do expediente ou no final 

da ordem do dia em explicações pessoais, dentro do prazo regimental que o 

Vereador tem direito.

 § 1º. - Os arquivos de vídeo deveram conter a extensão AVI e os arquivos de 

foto a extensão JPEG (inclusive material scaneado), sob pena de deixarem de 

ser exibidos.  

§ 2º. – A responsabilidade pelo conteúdo do material apresentado é plena 

e integral do Vereador que trouxer o referido material, sendo que no ato da 

entrega o Vereador assinará um termo de responsabilidade, cujo exemplar, 

constitui Anexo Único do presente ato.  

 Artigo 3º. – Este Ato entra em vigor na data de sua veiculação e o inteiro 

teor do mesmo e de seu Anexo Único será entregue individualmente aos 

Senhores Vereadores, que emitirão ciência a respeito. 

 Artigo 4º. - Revogam-se às disposições em contrário, especialmente o Ato 

da Mesa nº 04/2013.

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU,

11 de abril de 2013.

ROBERTO CARLOS VANUCCI,

Presidente do Poder Legislativo

de  Jahu.

 JOSÉ FERNANDO BARBIERI, FABIO BUENO DORNELLES,

 1º Secretário. 2º Secretário.

(Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal – cf. Resolução nº 303/2007.)

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

ATO DA MESA N° 007/2013,
10 de abril de 2013.

CONSTITUI O CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMEN-

TAR PARA O BIÊNIO 2013/2014.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU, Estado de São 

Paulo, usando das suas atribuições legais, e com fundamento 

no artigo 29, § 3º do Código de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução n.º 290/2005):

R E S O L V E

 Art. 1º – Constituir CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

PARA O BIÊNIO 2013/2014, obedecendo aos critérios fixados no artigo 29 e 

respectivos parágrafos do Código de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução n.º 



“RIBEIRO DE BARROS - HERÓI NACIONAL”  “JAÚ CAPITAL DO CALÇADO FEMININO”

Jornal Oficial de JahuJornal Oficial de JahuNº 579 Semana de 19 a 25 de abril de 201320 Doe Medula Óssea. Salve uma Vida!

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

Extrato de Portarias

 Portaria nº. 52, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Aline Cristina Roda Brancaglion, conforme Resolução nº. 

335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 53, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Altair de Souza, conforme Resolução nº. 335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 54, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Ana Célia Leonelli Diz, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 55, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Antonio Pedro Devides da Silva, conforme Resolução nº. 

335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 56, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Arlindo Pelegrino Júnior, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 57, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Camila Rafaela Baroni, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 58, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Carlos Eduardo Martins, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 59, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Cícero Romão Batista Marcoantonio, conforme Resolução 

nº. 335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 60, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Cláudio Roberto de Souza, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 61, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Daiane Natália Polatto, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 62, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Dilermando Silva Filho, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 63, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Eder Henrique da Silva, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 64, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Eliana Perpetua Tiago Vitor, conforme Resolução nº. 335, 

de 01/04/2013.

 Portaria nº. 65, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Emily Martins Moretto Testa, conforme Resolução nº. 335, 

de 01/04/2013.

 Portaria nº. 66, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Geraldo Cezar de Antonio, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 67, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Geraldo Pacheco Navarro Filho, conforme Resolução nº. 

335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 68, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Guilherme Aparecido da Rocha, conforme Resolução nº. 

335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 69, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Guilherme Padilha Daniel, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

290/2005), com a finalidade de zelar pela observância dos preceitos do referido 

código e do Regimento Interno, e com base na ata da reunião realizada pelos 

membros do Conselho, designados pelo Ato da Mesa nº 05/2013, comunicar o 

resultado da eleição do presidente para o biênio 2013/2014, da seguinte forma:

 Presidente titular: CLEONICE REGINALDA FURQUIM (PMDB);

 Membro titular: MARCIO JOSÉ CESARINO (PSC);

 Membro titular: LUCAS DE BARROS FLORES (PT);

 1º Suplente: GILBERTO VICENTE (PP);

 2º Suplente: FÁBIO BUENO DORNELLES (PSDB);

 3º Suplente: WAGNER BRASIL DE BARROS (DEM).

 Art. 2º - Dê ciência aos demais Vereadores.

 Art. 3º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

MESA DA CÂMARA MUNICIPAL

10 de abril de 2013

ROBERTO CARLOS VANUCCI,

Presidente do Poder Legislativo

de  Jahu.

 JOSÉ FERNANDO BARBIERI, FABIO BUENO DORNELLES,

 1º Secretário. 2º Secretário.

(Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal – cf. Resolução nº 303/2007.)
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 Portaria nº. 70, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Iberê Portes Ferrari, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 71, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Janete Terezinha Teixeira Leite, conforme Resolução nº. 

335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 72, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor João Demison Aleixo, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 73, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor João Tadeu de Lucca, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 74, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor José Carlos Batista Camilo, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 75, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Lucianne da Silva de Oliveira Pussi, conforme Resolução 

nº. 335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 76, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Luis César dos Santos Sobral, conforme Resolução nº. 335, 

de 01/04/2013.

 Portaria nº. 77, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Maria Aparecida Alves de Oliveira Furlanetto, conforme 

Resolução nº. 335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 78, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Maria Helena de Mendonça Pigolli, conforme Resolução 

nº. 335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 79, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Marina Gabriela Marolla Guedim, conforme Resolução nº. 

335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 80, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Marina Sabongi Alves Tomazelli, conforme Resolução nº. 

335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 81, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Marli Filomena Ferraz dos Santos, conforme Resolução nº. 

335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 82, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Maurício Alves de Oliveira, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 83, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Paulo César Antunes, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 84, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Roberto Ricardo Frassão, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 85, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Rodrigo Campanha Ávila Franco, conforme Resolução nº. 

335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 86, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Ronaldo Cezar Rett, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 87, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Sabrina Vomero Teixeira Manzini, conforme Resolução nº. 

335, de 01/04/2013.

 Portaria nº. 88, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Silvio Ferreira Coutinho, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 89, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Tais Renata Colo Parizoto, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 90, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Tânia Regina Assaf Guerra, conforme Resolução nº. 335, de 

01/04/2013.

 Portaria nº. 91, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Thiago Henrique Rodrigues, conforme Resolução nº. 335, 

de 01/04/2013.

 Portaria nº. 92, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pela servidora Valdenice Aparecida Sevalho, conforme Resolução nº. 335, 

de 01/04/2013.

 Portaria nº. 93, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor William Brunassi Guimarães, conforme Resolução nº. 335, 

de 01/04/2013.

 Portaria nº. 94, de 15/04/2013 – Declara correspondência do cargo ocu-

pado pelo servidor Luiz Carlos Ramos Furlaneto, conforme Resolução nº. 335, 

de 01/04/2013.

Jahu, 16 de abril de 2013.

Roberto Carlos Vanucci,

Presidente da Câmara Municipal de Jahu.

(Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal – cf. Resolução nº. 303/2007)
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Expediente

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

EDITAL Nº 04/2013

 Nos termos do Artigo 34, § 3º, da Lei Orgânica do Município de Jahu, fica 
CIENTIFICADA a população em geral de que se encontram à disposição, nesta 
Casa de Leis, pelo prazo de sessenta (60) dias, as Contas do PODER EXECUTIVO 
e da MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU, referentes ao exercício 
financeiro do ano de 2012, para análise e apreciação de qualquer interessado. 

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU
15 de abril de 2013

ROBERTO CARLOS VANUCCI,
Presidente do Poder Legislativo de

J   A   H  U

(Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal – cf. Resolução nº 303/2007.)

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

ERRATA DE Extrato de Contrato

Contrato No.  005/2013 
Contratada:  Teixeira & Calado Segurança Ltda.
Objeto:   Prestação de Serviços de Vigilância Desarmada.
Tipo:  Aditamento
Valor:  R$ 82.500,00 (oitenta e dois mil reais) por ano
Dotação:  11-3.3.90.39.01.01.02.01.122.0705.2258 – Outros Serviços 
de Terceiros – PJ.
Data da Assinatura:  28 de março de 2013

Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal de Jahu – Resolução No. 303/2007

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

DECRETO LEGISLATIVO Nº 384, Proc. 002/2013.
08 de abril de 2013.

Autor: Ronaldo Formigão e Outros.                                  
                                                             

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO JAUENSE.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU, nos 
termos do Artigo 27, inciso VI, do Regimento Interno, decreta 
e promulga o seguinte DECRETO LEGISLATIVO :

 Art. 1º É concedido o Título de “Cidadão Jauense” ao senhor OSNI CLÁUDIO 
DA SILVA, como homenagem da comunidade jauense pelos relevantes servi-
ços prestados ao Município de Jahu.
 
 Art. 2º Esse Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação 
oficial.

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU
08 de abril de 2013.

ROBERTO CARLOS VANUCCI,
Presidente.

 JOSÉ FERNANDO BARBIERI, FABIO BUENO DORNELLES,
 1º Secretário. 2º Secretário.

Registrado na Secretaria da Câmara
Municipal de Jahu, na data supra.

CAMILA RAFAELA BARONI,
Diretora Geral da Câmara Municipal de Jahu.

(Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal – cf. Resolução nº 303/2007.)

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

OFÍCIO Nº 380/2013, Proc. nº 002/2013.
Jahu, 09 de abril de 2013

 ASSUNTO: Comunica outorga de Título de Cidadão Jauense.

 Prezada Senhora,

 Temos a honra e a grata satisfação de encaminhar a V.Exa., (cópia anexa), o 
Decreto Legislativo n° 384, de 08 de abril de 2013, através do qual esta Câmara 
outorgou-lhe Título de Cidadão Jauense, cujo projeto é de autoria do vereador 
Ronaldo Formigão e Outros.
 Decidiu esta Casa deixar a critério de V.Exa. a designação da data para a 
cerimônia de entrega do Título de Cidadão Jauense sugerindo-lhe, com a 
devida vênia, que nos faça a comunicação com antecedência a fim de que pos-
samos tomar as providências necessárias.
Aproveitamos a oportunidade para apresentar-lhe os nossos protestos de ele-
vada estima e distinta consideração.

 Atenciosos Cumprimentos,

ROBERTO CARLOS VANUCCI,
Presidente do Poder Legislativo de Jahu.

Ilmo. Sr.
Osni Cláudio da Silva.


